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A BOCA DA 

BARRA

Rio Pacoti, nasce do útero da mãe terra
Da rocha árida, suas águas surgem e 
brotam
O Combustível da vida desce serra abai-
xo
Molhando, irrigando e fertilizando o 
chão.

Fazendo surgir a floresta e seus encan-
tos
Abrigando os animais e as aves.
Produzindo flores, frutos, dando de 
beber,
Matando a sede e alimentando a gran-
de teia da vida.

São muitas curvas, retas e semirretas 
em seu leito.
Com aguados de águas ora rasas, ora 
profundas
Tecendo um grande mosaico com seus 
labirintos
Na sua longa jornada em busca do mar.

Na planície fluviomarinha do baixo Pa-
coti
Limite dos municípios de Aquiraz, Eu-
sébio e Fortaleza,
Onde o rio se encontra com oceano 
Atlântico
No litoral leste das terras do Ceará.

Lugar que os nossos ancestrais cha-
mam
A Boca da Barra do Rio Pacoti
No passado território dos nossos ir-
mãos
“Os filhos da terra”, paicus ou baiacus.

Índios nômades que lutaram brava-
mente
Diante da violência e tirania
Da usurpação e aniquilação de seu povo
Da perseguição do colonizador portu-
guês.

“Os filhos da terra” da Boca da Barra 
do Rio Pacoti 
Sucumbiram, mas sua história de luta 
resiste ao tempo.
Denunciam seguindo o caminho das 
águas do rio
Até onde se faz sentir a influência das 
marés.

Revelam para nós nomes carregados 
de significados
Panela, Baimba, Cutuca, Buraco do 
Amor, Cunhã, Tariri.
Poço Grande, Lameiro, Bugí, Gapó, Cai 
n‘água.
Gamboa grande, Murici, Morro Branco, 
Canal Ruim.
Croa-Mole, Rabo da Gamboa e as Pedri-
nhas.

Rango, Rego do Guaxinim, Casaca,
Pau ferro, pau-d’arco, cana fistula.
Cabeça de Nêgo, Tijuco, Mariuba, e as 
Três Bocas.

E nesse cenário cercado por floresta de 
manguezais
Dunas móveis e fixas, vegetação de ta-
buleiro pré-litorâneo.
Com sua rica e diversificada biodiversi-
dade que formam os ecossistemas da 
foz de seu estuário.

Rio Pacoti é nosso patrimônio ambien-
tal, cultural, social.
Responsável pelo equilíbrio ecológico 
da região e fonte de alimentação, para 
centenas e centenas de famílias.
De marisqueiras e pescadores artesa-
nais das comunidades.
Da Mangabeira, Precabura, Encantada, 
Cararú.
Quadras, Timbu, Largão, Tupuiú, Olho 
d’Água, Pucaba, Abreulândia, Lagoa 
Redonda, Palmeirinha, Gereberaba.
Córrego, Terral, Vila das Flores, Coquei-
rinho, e tantas outras.
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São algumas estrofes, parte de um material siste-
matizado de forma coletiva, através de rodas de 
contação de histórias, nas bocas das noites com 
o claro da lua cheia, ou sobre a sombra da árvore 
ao entardecer, a partir de depoimento de mora-
dores e moradoras, personagens locais alguns já 
in memoriam que contam de forma simples, suas 
experiências de vida e as maravilhas da criação di-
vina. Para nós que somos filhos e filhas do grande 
pai Rio Pacoti e da grande mãe Lagoa da Precabu-
ra, e que estamos inseridos neste território.

“Recupera o que as pessoas sabem da sua 
experiência. Registra os acontecimentos e as 
interpretações que estes sujeitos têm sobre eles 
[os acontecimentos]. Cria espaço para que essas 
interpretações sejam discutidas. Procura localizar 
as contradições e enfrentá-los. Procura ver as 
relações entre os acontecimentos, e refletir sobre 
o comportamento e evolução dos mesmos. Situa 
a experiência vivida num plano maior. Transforma 
a própria experiência em objeto de estudo. Com 
isso vai havendo uma aproximação de conceitos 
entre os agentes da prática e, ao mesmo tempo, 
aprofunda-se o conhecimento onde ele se reali-
za” (FLOLKEMBACH, 1991, p.11).

Meu muito obrigado;
Paulo Pereira da Silva¹.

¹Integrante do Grupo de Trabalho do Plano de Manejo da
 APA do Rio Pacoti.
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,

MISSÃO DA 

SECRETARIA DO 

MEIO AMBIENTE E 

MUDANÇA DO CLIMA

A Secretaria do Meio Ambiente  e Mu-
dança do Clima (Sema) é um órgão da 
Administração Direta Estadual, criada 
pela Lei Estadual n° 15.773, de 10 de 
março de 2015. Sua missão, confor-
me o artigo 2° do Decreto Estadual n° 
33.406, de 18 de dezembro de 2019, 
é: 

Proteger os recursos naturais do Esta-
do do Ceará, assegurando o desenvol-
vimento sustentável e a qualidade de 
vida da população, zelando pela ob-
servância dos princípios da Adminis-
tração Pública, em consonância com 
a Política Estadual de Meio Ambiente.

Dentre as competências atribuídas à 
Sema estão a proposição, criação e 
gestão das Unidades de Conservação 
do estado do Ceará (CEARÁ 2019), 
justificando, assim, a realização deste 
projeto.
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	 Por meio do Programa Cientis-

ta-Chefe, no âmbito da Fundação Ce-

arense de Apoio ao Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (Funcap), que 

visa articular as Instituições de Ensino 

Superior do Ceará com as necessidades 

da gestão pública, foi concebido o Pro-

grama Cientista-Chefe Meio Ambiente.

	 Na esfera dos projetos desen-

volvidos pelo Programa Cientista-Chefe 

Meio Ambiente, tem-se o Projeto de Es-

tratégias Conservacionistas e de Desen-

volvimento Sustentável em Áreas Prio-

ritárias para Conservação no Ceará. Um 

dos objetivos do projeto é a elaboração 

e revisão dos Planos de Manejo de Uni-

dades de Conservação (UC) no estado 

do Ceará, com base em uma metodolo-

gia unificada, participativa e adaptada à 

realidade das UCs estaduais, a partir da 

recomendação do Instituto Chico Men-

des de Conservação da Biodiversidade 

– ICMBio (2018). O princípio central da 

proposta é a participação dos diversos 

segmentos da sociedade na formulação 

e implementação de políticas e instru-

mentos de ordenamento territorial. 

Partindo-se dessa premissa, o Plano de 

Manejo da Área de Proteção Ambiental 

(APA) do Rio Pacoti foi construído por 

um Grupo de Trabalho (GT) composto 

por moradores, agentes do Estado, do 

setor privado e da sociedade civil ligados 

a essa Unidade de Conservação.

	 O Grupo de Trabalho contou com 

um total de 28 participantes, represen-

tando 21 instituições, sendo 08 da socie-

dade civil, 08 órgãos governamentais e 

05 ligadas ao setor empresarial. Para a 

construção do Plano de Manejo da APA 

do Rio Pacoti foram realizados 02 en-

contros para consolidação do Grupo de 

trabalho e 05 oficinas entre os meses de 

março e agosto de 2022.

APRESENTAÇÃO
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FASES DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE MANEJO 

DA APA DO RIO PACOTI

Oficina de Reconhecimento 
(18/04/2022): Apresentação da 
metodologia a ser utilizada du-
rante as oficinas participativas 
e dos componentes que serão 
construídos para o Plano de 
Manejo da APA do Rio Pacoti. 
Mapeamento das formas de 
uso e ocupação do solo da UC. 

Houve dois encontros para 
consolidação do GT: 24ª reu-
nião ordinária do Conselho 
Gestor da APA do Rio Pacoti 
(18/03/2022) e reunião de con-
solidação do GT (30/03/2022), 
para selecionar representan-
tes de todos os seguimentos 
envolvidos na UC.

Atividade de campo 
(07/05/2022): Visitação de 
pontos estratégicos para o 
entendimento da dinâmica 
socioambiental na APA do 
Rio Pacoti.
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Oficinas-chave I (08/06/2022) 
e II (14/07/2022): Construção 
das zonas, objetivos gerais, 
descrição das finalidades, usos 
não recomendados e instru-
mentos normativos e de ges-
tão. Consolidação do zonea-
mento e construção da Matriz 
F.O.P.O.

Oficina Preparatória 
(10/05/2022): Definição dos 
componentes fundamentais 
da UC (propósito, declara-
ções de significância e recur-
sos e valores fundamentais).

Oficina de Consolidação 
(10/08/2022): Apresentação e 
consolidação do documento 
final do Plano de manejo da 
APA do Rio Pacoti.
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	 As Unidades de Conservação 

(UCs) são territórios legalmente instau-

rados pelo Poder Público que têm as-

pectos naturais e culturais relevantes e, 

por isso, devem ser protegidos. 

	 A partir da Lei Federal nº 9.985, 

de 18 de julho de 2000, que instituiu o 

Sistema Nacional de Unidades de Con-

servação (SNUC), vários critérios e nor-

mas foram estabelecidos objetivando 

a adequada criação, implementação e 

gestão das UCs no Brasil. 

	 Dentre essas normas está a exi-

gência de que as unidades de conser-

vação devem ter um plano de manejo 

para orientar e subsidiar a gestão do 

território e dos recursos naturais.	

	 Para a elaboração do Plano de 

Manejo da Área de Proteção Ambiental 

(APA) do Rio Pacoti foi realizada uma 

adaptação metodológica do “Rotei-

ro de Elaboração e Revisão de Plano 

de Manejo”, formulado pelo ICMBio 

(2018). Essa metodologia foi criada 

após a publicação da Instrução Norma-

tiva (IN) ICMBio 07/2017, em que esti-

mula a confecção de um documento 

mais direcionado e aplicável aos inte-

resses e realidades das UCs.

	

O QUE É UM PLANO DE MANEJO?

De acordo com as diretrizes contidas 

no roteiro, os Planos de Manejo devem 

ser constituídos pelos seguintes com-

ponentes:

Declaração de propósito;

Declarações de significância;

Recursos e valores fundamentais;

Necessidades de dados e planejamentos;

Subsídios para interpretação ambiental;

Zoneamento;

Atos legais, administrativos e normas gerais.

O SNUC, no seu artigo 2°, inciso XVII, defi-

ne o Plano de Manejo como sendo o “do-

cumento técnico mediante o qual, com 

fundamento nos objetivos gerais de uma 

unidade de conservação, se estabelece o 

seu zoneamento e as normas que devem 

presidir o uso da área e o manejo dos re-

cursos naturais, inclusive a implantação 

das estruturas físicas necessárias à gestão 

da unidade”. 

Por este motivo, o Plano de Manejo é con-

siderado um instrumento essencial para 

nortear as ações e a gestão de uma UC.

Logo, é primordial que as UCs possuam 

um Plano de Manejo que tenha sido ela-

borado a partir da ampla participação da 

população residente ou que desenvolva 

atividades na área e no seu entorno

INTRODUÇÃO
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RELAÇÃO DOS ELEMENTOS QUE 

COMPÕEM O PLANO DE MANEJO

01

02

03

04

05

PROPÓSITO

SIGNIFICÂNCIA

RECURSOS E VALORES FUNDAMENTAIS

ATOS LEGAIS, ATOS ADMINISTRATIVOS E NORMAS

ZONAS DE MANEJO

PARA QUE SERVE a Unidade de Conservação (UC)? O que diz sua missão? 
(Frase Curta)

POR QUE a UC é especial?
O que os visitantes podem experienciar? (Frase Longa)

Recursos MAIS importantes.
Quais são as principais questões para o manejo? 
(Frase específica)

Em QUAIS zonas a UC deve ser dividida para cumprir seus objetivos?

COMO a UC é gerida de modo geral e especificamente?

	 Como ilustrado na Figura 1, é impor-

tante destacar que o Plano de Manejo é um 

documento desenvolvido de maneira inte-

grada, no qual todos os elementos citados 

estão interligados e se complementam. 

Figura 1 - Elementos de um plano de manejo conforme o Roteiro de Elaboração e Revisão de Plano de Manejo do ICMBio. Fonte: ICMBio (2018).

SUBSÍDIOS PARA
INTERPRETAÇÃO 
AMBIENTAL

a. São baseados no propósito e 
na significância da UC.
b. São relatos chaves únicos à 
UC.
c. São cruciais para interligar os 
recursos da unidade aos valores 
e significados fundamentais.
d. São eficazes em aumentar o 
entendimento e admiração do 
visitante pela UC.
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FICHA TÉCNICA DA APA DO RIO PACOTI

NOME DA UNIDADE DE 
CONSERVAÇÃO:

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
(APA) DO RIO PACOTI

Diploma legal de criação: Decreto Nº 25.778/2000 –15/02/2000.

Área: 2.914,93 ha/ 29,1493 Km².

Perímetro: 28.128,97m.

Municípios: Fortaleza, Aquiraz e Eusébio.

Localização: Fortaleza, Aquiraz e Eusébio.

Grupo: Uso Sustentável.

Categoria: Área de Proteção Ambiental (APA).

Gestão:
Secretaria do Meio Ambiente (SEMA)/ 
Coordenadoria de Biodiversidade (COBIO).

Ponto de Apoio:
Rua Coronel Ednardo Weyne s/n Bairro Cararu, Mangabeira. 
Cep: 61760-000 – Eusébio, Ceac/Labomar.
Telefone: (85) 3101-5550/ (85) 9 8513-6445

Comunidades que 
circundam a APA:

Mangabeira, Tupuiú, Abreulândia, Fazendinha, Jacundá, Piranha, 
Cararu, Precabura, Sítio Coqueirinho, Terral Vila das Flores, 
Porto das Dunas (Mariúba), Beira Rio; Sítio Marquês, Padre Elói, 
Sítio Palmeira, Pindoba, Tabuleiro Redondo, Tabajara, 
Sede de Aquiraz.

Principais atividades 
econômicas desenvolvidas 

na APA:

Empreendimentos turísticos, hoteleiros e imobiliários ao longo da 
faixa de praia; hortas, granjas, vacarias e pequenos comércios nas
regiões pré-litorâneas; pesca artesanal de peixes e crustáceos e a 
coleta de moluscos;pesquisas científicas e mariscagem.

Sistemas Ambientais 
presentes na APA:

Faixa praial, restinga, superfície de deflação ativa, superfície de 
deflação estabilizada, dunas móveis e fixas, planície fluviomarinha 
revestida por manguezais, planície fluviomarinha com apicuns e 
salgados, rio, lagoa/laguna, planície lacustre, planície fluvial, 
alagado, tabuleiro pré-litorâneo, cristas residuais e necks vulcâni-
cos.

Fonte: GT do Plano de Manejo, Decreto Nº 25.778/2000 e ZEEC (2022).

1.
COMPONENTES FUNDAMENTAIS
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	 A APA do Rio Pacoti (Mapa 1) é uma 

Unidade de Conservação Estadual, instituí-

da no ano 2000 pelo Decreto Estadual n° 

25.778. Está situada no baixo curso e no 

estuário do Rio Pacoti, nos municípios de 

Fortaleza, Eusébio e Aquiraz, abrange uma 

área de 2.916,97 hectares e 28.138,79 me-

tros de perímetro (CEARÁ, 2000). 

	 A APA do Rio Pacoti foi criada para 

preservar os ecossistemas presentes no 

entorno do Rio Pacoti pois, se trata de uma 

região de equilíbrio ecológico frágil e que 

necessita de proteção especial por parte do 

poder público e da sociedade. Além de sua 

beleza paisagística e diversidade ambiental, 

a bacia do Rio Pacoti é estratégica para o 

abastecimento de água em Fortaleza.

	 A APA do Rio Pacoti também integra 

um contexto mais amplo de áreas protegi-

das. 

	 Suas nascentes estão localizadas 

na APA da Serra de Baturité; no médio 

curso situa-se o Corredor Ecológico do 

Rio Pacoti, com o intuito de integralizar as 

UCs dispostas ao longo da bacia hidrográ-

fica; nas adjacências da APA do Rio Pacoti 

estão: o Parque Natural Municipal das Du-

nas da Sabiaguaba, o Parque Estadual do 

Cocó, a Área de Relevante Interesse Ecoló-

gico do Sítio do Curió, a APA da Sabiaguaba 

e a área correspondente à APA da Lagoa 

da Precabura (Mapa 2). 

	 Há, ainda, o Parque Estadual das 

Águas, inserido na bacia do Rio Pacoti, 

compreendendo o sistema hídrico Pacoti-

-Riachão-Gavião, com a finalidade de pro-

porcionar a melhoria da qualidade da água 

ofertada ao abastecimento de parte da Re-

gião Metropolitana de Fortaleza.

Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

FOZ DO RIO PACOTI – CE

1.2
BREVE DESCRIÇÃO DA APA DO RIO PACOTI



17PLANO DE MANEJO - APA DO RIO PACOTI

Mapa 1 - Localização da APA do Rio Pacoti-CE./ Fonte: Equipe técnica do Projeto (2023).
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Mapa 2 - Unidades de Conservação localizadas no entorno da APA do Rio Pacoti-CE. Fonte: Equipe técnica do Projeto (2023).



19PLANO DE MANEJO - APA DO RIO PACOTI

1.3
PROPÓSITO

Preservar o meio ambiente e disciplinar o zoneamento, garan-
tindo a sustentabilidade da Área de Proteção Ambiental. 

Colaborar para a preservação das singularidades ecossistêmi-
cas, culturais e históricas locais. 

Assegurar a conservação e o uso sustentável do ambiente e de 
sua biodiversidade. 

Instruir e divulgar projetos ambientais para sensibilizar a popu-
lação local e os visitantes, evitar a poluição e estimular ações 
preservacionistas como o desenvolvimento da permacultura.
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1.4
DECLARAÇÕES DE SIGNIFICÂNCIA

Figura 2 - Principais aspectos socioambientais da APA do Rio Pacoti-CE. | Fonte: Equipe técnica do Pro-
jeto (2022).

A Área de Proteção Ambiental do Rio Pacoti possui uma be-
leza cênica exuberante.

O território da Área de Proteção Ambiental do Rio Pacoti en-
globa diversos sistemas ambientais (como dunas, mangue-
zais, praias, etc.).

Os sistemas ambientais da Área de Proteção Ambiental do 
Rio Pacoti permite o desenvolvimento de diversas atividades 
econômicas, sociais, culturais e científicas (como pesca arte-
sanal, turismo, agricultura familiar e festejos tradicionais).

A biodiversidade local inclui importantes espécies endêmi-
cas, como o peixe-das-nuvens (Hypsolebias longignatus). O 
manguezal do Rio Pacoti é berçário da vida marinha e abriga 
relevantes redutos ecológicos, como santuário de cavalos-
-marinhos (Hippocampus reidi) e área de forrageio dos maça-
ricos (Ordem: Charadriiformes, Família: Scolopacidae).
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1.5
RECURSOS E VALORES FUNDAMENTAIS

Rio Pacoti: O recurso que deu nome à Área de Proteção Ambiental é considerado 
um elemento primordial na manutenção do ecossistema local. É responsável pela 
formação do estuário e do mangue. Fornece recursos pesqueiros e possibilita a na-
vegação de pequeno porte, além de exprimir relevante valor cultural, essencial para 
as populações locais tradicionais, como pescadores e marisqueiras.

Manguezal e estuário do Rio Pacoti: Além de serem espaços de coleta de recursos 
pesqueiros, mariscos e caranguejos pelas comunidades tradicionais, são, ainda, am-
bientes filtradores e berçários para diversas espécies da fauna. Estes ambientes são 
utilizados para educação ambiental, pesquisas científicas e turismo.

Dunas fixas e móveis: São ambientes importantes para o abastecimento de aquí-
feros, bem como possuem grande potencial turístico. As dunas fixas servem de 
abrigo para a avifauna local e migratória.

Faixa de praia: É um dos ambientes mais utilizados para turismo 
e lazer. É neste ambiente que todos se divertem. Além disso, é 
local de nidificação de tartarugas marinhas e serve como porto 
comunitário para embarcações locais de pequeno porte.

Mata ciliar: São importantes fatores de manutenção do leito e de suas margens, 
protegem o rio de ações de assoreamento e servem como fonte de alimento e ha-
bitat para a fauna local.

Comunidades tradicionais: Os modos de vida das comunidades são saberes ances-
trais e culturais que transpassam os tempos. 

Espécies ameaçadas e endêmicas: A conservação dos ambientes 
da Área de Proteção Ambiental é importante para a proteção de 
espécies ameaçadas e/ou endêmicas. A manutenção dessas espé-
cies é crucial na continuidade do equilíbrio ecológico. Nos dife-
rentes ambientes encontrados na APA destacam-se as espécies: 
Peixe-das-nuvens (endêmico), tartarugas marinhas, caranguejos, 
maçarico e cavalo-marinho.

Recursos pesqueiros: são essenciais para a manutenção das comunidades tradicio-
nais locais, tendo em vista que estas fazem uso direto dos ambientes naturais e 
as têm, em seu modo de vida, como base para o sustento e garantia da segurança 
alimentar.

Nidificação é
a formação 
de ninho.

Espécie
endêmica é

aquela exclusiva 
de uma região
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2.
COMPONENTES DINÂMICOS

Linha do

TempoDA OCUPAÇÃO DA APA DO 
RIO PACOTI E ENTORNO

2.1 SUBSÍDIOS PARA INTERPRETAÇÃO AMBIENTAL
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Figura 3 - Linha do Tempo da ocupação da APA do Rio Pacoti e entorno. Fonte: Equipe técnica do projeto (2022).

	 A grande oferta de recursos na-
turais foi o principal fator atrativo para 
início do povoamento da região. Assim, 
o Rio Pacoti e a Lagoa da Precabura tor-
naram-se locais propícios para a pesca 
e, consequentemente, foram estabele-
cidas comunidades de pescadores nes-
sas áreas. 

	 Atualmente, a área é caracte-
rizada por conter diversos atrativos 
turísticos dispostos, principalmente, 
na faixa de praia. A Figura 3 resume o 
processo de ocupação da APA do Rio 
Pacoti através da construção de uma li-
nha do tempo pontuando os principais 
episódios que marcaram a história des-
se processo.
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     Os sistemas ambientais encontrados 

na APA do Rio Pacoti são (Mapa 3): faixa 

praial, restinga, superfície de deflação 

ativa, superfície de deflação estabiliza-

da (Figura 4), dunas móveis e fixas (Fi-

gura 5), planície fluviomarinha revestida 

por manguezais, planície fluviomarinha 

com apicuns e salgados e rio (Figura 6), 

lagoa/laguna, planície lacustre, planície 

fluvial, alagado, tabuleiro pré-litorâneo 

e neck vulcânico (Figura 7).

No Apêndice A 
encontra-se o resumo 

descritivo de cada 
sistema ambiental en-

contrado na APA do Rio 
Pacoti.

FOZ DO RIO PACOTI

Figura 4 - Visão oblíqua dos sistemas ambientais (faixa praial, restinga, superfície de de-
flação ativa e superfície de deflação estabilizada) presentes na APA do Rio Pacoti. | Fonte: 
Equipe técnica do projeto (2022).

PRAIA

PLANÍCIE DE 
DEFLAÇÃO
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Mapa 3 - Sistemas ambientais da APA do Rio Pacoti. Fonte: Equipe técnica do Projeto (2023).
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Figura 5 - Visão oblíqua dos sistemas ambientais (dunas fixas e dunas móveis) presentes 
na APA do Rio Pacoti. | Fonte: Equipe técnica do projeto (2022).

Figura 6 - Visão oblíqua da planície fluvio marinha com manguezais presente na APA do Rio 
Pacoti. | Fonte: Equipe técnica do projeto (2022). 

DUNAS FIXAS E MÓVEIS ÀS MARGENS DA CE 025, 
PRINCIPAL VIA DE ACESSO À APA DO RIO PACOTI
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Figura 7 - Visão oblíqua dos sistemas ambientais (Tabuleiros pré-litorâneo e neck vulcânico 
-Morro Cararu) presentes na APA do Rio Pacoti.

	 Com o intuito de identificar os as-
pectos mais significativos da APA do Rio 
Pacoti a partir da ótica dos moradores, 
frequentadores e demais atores da so-
ciedade envolvidos com essa unidade 
de conservação, foi empregada meto-
dologia da cartografia social para o ma-
peamento participativo de Uso e Ocupa-
ção da APA do Rio Pacoti (Mapa 4). 
	 A partir da cartografia social foi 
possível identificar as principais infra-
estruturas encontradas na APA e no 
seu entorno: os pontos onde são de-
senvolvidas as atividades econômicas 
diretamente atreladas aos recursos e 
valores fundamentais da APA; foram es-
pacializados os locais de reprodução do 
cavalo-marinho (Hippocampus reidi), a 

migração do maçarico (Charadriiformes 
e Scolopacidae); ponto de avistamento 
da espécie endêmica peixe-das-nuvens 
(Hypsolebias longignatus); e presença de 
caranguejo maria-farinha (Ocypode qua-
drata) e ninhos de tartarugas.
	 Uma tradição ligada à religiosida-
de que ocorre na APA do Rio Pacoti é 
a festa de São Pedro no mês de junho, 
sendo comemorada pelos pescadores 
que percorrem o trajeto identificado no 
mapa social como a Trilha da Festa de 
São Pedro. Nessa festividade “as maris-
queiras fazem uma corrida de bote. É 
um evento que é uma tradição cultural 
que deveria ser preservada e abordada 
como um tema educativo”¹.

¹ Fala de integrante do GT.
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Mapa 4 - Mapa social de uso e ocupação do solo na APA do Rio Pacoti. Fonte: Equipe técnica do Projeto (2023).
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	 A avaliação da necessidade de 

dados e planejamento corrobora para 

o direcionamento dos projetos, con-

centrando os esforços nas demandas e 

prioridades da unidade de conservação 

e visando proteger os recursos e valores 

fundamentais, bem como asseguram o 

propósito e a significância da APA. 

	 Para identificar as necessidades 

e prioridades de planejamento é primor-

dial a análise das condições dos Recur-

sos e Valores Fundamentais da unidade 

de conservação. Para tanto, fez-se ne-

cessário diagnosticar a situação atual (o 

estado de conservação dos Recursos e 

Valores Fundamentais), as tendências 

(redução ou incremento de impactos 

aos Recursos e Valores Fundamentais) 

e ameaças (ações internas e externas à 

unidade de conservação que provocam 

a degradação dos Recursos e Valores 

Fundamentais).

Análise dos recursos e valores funda-
mentais;

Identificação das questões-chave e;

Avaliação das necessidades de dados 
e planejamento.

1

2

3

Para isso seguiram-se os passos:

 	 A análise dos Recursos e Valo-

res Fundamentais da APA do Rio Paco-

ti também apontou as oportunidades, 

sinalizando os fatores que favorecem 

a conservação de cada um; as priorida-

des e planos específicos que podem ser 

adotados para preservar, reverter ou 

recuperar os recursos e valores funda-

mentais.

As figuras (Figuras 8 a 15) representam 

a sistematização da análise de cada 

Recurso e Valor Fundamental definido 

para a APA do Rio Pacoti.

2.2
AVALIAÇÃO DA NECESSIDADE DE DADOS E PLANEJAMENTO

2.2.1
ANÁLISE DOS RECURSOS E VALORES FUNDAMENTAIS
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Figura 8 - Análise dos Recursos e Valores Fundamentais: Rio Pacoti.

Figura 9 - Análise dos Recursos e Valores Fundamentais: Espécies ameaçadas e endêmicas.

RIO PACOTI

CENÁRIO OTIMISTA

CONDIÇÃO 

ATUAL

CENÁRIO PESSIMISTA

PERDA DA NAVEGABILIDADE 
DEVIDO À INTENSIFICAÇÃO 
DO ASSOREAMENTO E REDU-
ÇÃO DA BIODIVERSIDADE.

ÁGUA COM BOA QUALIDADE 
PRESERVANDO A BIODIVER-
SIDADE E GARANTINDO A 
PESCA.

RIO ASSOREADO, DEGRA-

DADO E POLUÍDO, FALTA 

INFORMAÇÕES ACERCA DA 

QUALIDADE DA ÁGUA.

FUTUROHOJE

T
E

N
D

Ê
N

C
I

A

TEMPO

ESPÉCIES AMEAÇADAS E ENDÊMICAS

CENÁRIO OTIMISTA

CONDIÇÃO 

ATUAL

CENÁRIO PESSIMISTA

AUMENTO DA PERDA DE HA-
BITAT E EXTINÇÃO DE ESPÉ-
CIES.

EQUILÍBRIO DA BIODIVERSI-
DADE COM A REDUÇÃO DA 
POLUIÇÃO.

PERDA DE HABITAT, FALTA 

DE INFORMAÇÕES E ESTU-

DOS.

FUTUROHOJE

T
E

N
D

Ê
N

C
I

A

TEMPO
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Figura 10 - Análise dos Recursos e Valores Fundamentais: Faixa de praia.

MANGUEZAL E ESTUÁRIO DO RIO PACOTI

Figura 11 -  Análise dos Recursos e Valores Fundamentais:  Manguezal e estuário do Rio Pacoti.

FAIXA DE PRAIA

CENÁRIO OTIMISTA

CONDIÇÃO 

ATUAL

CENÁRIO PESSIMISTA

DESTRUIÇÃO DOS NINHOS DE TAR-

TARUGA, DIMINUIÇÃO DA BIODI-

VERSIDADE E BALNEABILIDADE, 

GERANDO UM AUMENTO DE ACI-

DENTES NÁUTICOS EM DECORÊN-

CIA DO TRÁFEGO DE VEÍCULOS.

CONTINUAÇÃO DA NIDIFI-
CAÇÃO DAS TARTARUGAS E  
PRESERVAÇÃO DA BIODIVER-
SIDADE, REDUÇÃO DO TRÁFE-
GO DE VEÍCULOS E REDUÇÃO 
DA ILUMINAÇÃO.

POLUIÇÃO VISUAL, RE-

SÍDUOS SÓLIDOS, CONS-

TRUÇÕES IRREGULARES, 

ACIDENTES NÁUTICOS, 

TRÂNSITO DE VEÍCULOS EM 

ÁREAS DE NIDIFICAÇÃO DE 

TARTARUGAS.

FUTUROHOJE

T
E

N
D

Ê
N

C
I

A

TEMPO

MANGUEZAL E ESTUÁRIO DO RIO PACOTI

CENÁRIO OTIMISTA

CONDIÇÃO 

ATUAL

CENÁRIO PESSIMISTA

DESMATAMENTO E OCUPA-
ÇÃO DA ÁREA DO MANGUE-
ZAL, AUMENTO DO LIXO.

REDUÇÃO DA QUANTIDADE 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS E AU-
MENTO DA BIODIVERSIDADE.

BOA/MÉDIA CONDIÇÃO DO 

MANGUEZAL E ESTUÁRIO, 

PORÉM EXISTE A PRESENÇA 

DE RESÍDUOS SÓLIDOS.

FUTUROHOJE

T
E

N
D

Ê
N

C
I

A

TEMPO
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Figura 12 - Análise dos Recursos e Valores Fundamentais:  Dunas fixas e móveis.

Figura 13 - Análise dos Recursos e Valores Fundamentais: Recursos pesqueiros.

DUNAS DUNAS FIXAS E MÓVEIS

CENÁRIO OTIMISTA

CONDIÇÃO 

ATUAL

CENÁRIO PESSIMISTA

IMPERMEABILIZAÇÃO TOTAL 
DOS SOLOS, DESMONTE DAS 
DUNAS E AUMENTO DO AS-
SOREAMENTO DO RIO.

REDUÇÃO A ZERO DO TRÁFEGO 

DE VEÍCULOS, READEQUAÇÃO 

DOS IMÓVEIS AFIM DE EVITAR O 

AUMENTO DA IMPERMEABILIZA-

ÇÃO DOS SOLOS E DUNAS MAIS 

PRESERVADAS. 

OCUPAÇÕES IRREGULA-

RES CAUSANDO A URBA-

NIZAÇÃO DESSAS ÁREAS, 

TRÂNSITO DE VEÍCULOS AU-

TOMOTORES, SOLOS IMPER-

MEABILIZADOS.
FUTUROHOJE

T
E

N
D

Ê
N

C
I

A

TEMPO

RECURSOS PESQUEIROS

CENÁRIO OTIMISTA

CONDIÇÃO 

ATUAL

CENÁRIO PESSIMISTA

ESGOTAMENTO DA OFERTA 
DE RECURSOS PESQUEIROS, 
LEVANDO AO FIM DA PESCA 
E DESEMPREGO, AUMENTO 
DE ATIVIDADES POTENCIAL-
MENTE POLUIDORAS.

AUMENTO DA OFERTA DE RECUR-

SOS.

ESTÃO EM DECLÍNIO, COM 

BAIXA PRODUTIVIDADE, AU-

SÊNCIA DE INFORMAÇÕES E 

PROJETOS SOBRE A MANU-

TENÇÃO DA BIODIVERSIDA-

DE, OCORRÊNCIA DE ACI-

DENTES AMBIENTAIS.

FUTUROHOJE

T
E

N
D

Ê
N

C
I

A

TEMPO



33PLANO DE MANEJO - APA DO RIO PACOTI

Figura 14 - Análise dos Recursos e Valores Fundamentais: : Comunidades tradicionais.

Figura 15 - Análise dos Recursos e Valores Fundamentais: Mata ciliar.

DUNAS COMUNIDADES TRADICIONAIS

CENÁRIO OTIMISTA

CONDIÇÃO 

ATUAL

CENÁRIO PESSIMISTA

REDUÇÃO DOS RECURSOS 
NATURAIS E DO MERCADO. 
GENTRIFICAÇÃO E AUMEN-
TO DAS DOENÇAS DO TRA-
BALHADOR.

ORGANIZAÇÃO DAS COMUNI-
DADES.

CONFLITOS DE USO, FALTA 

DE VALORIZAÇÃO DO TRA-

BALHO DAS COMUNIDADES 

E DE ORGANIZAÇÃO PARA 

COMÉRCIO EXTERNO À CO-

MUNIDADE.
FUTUROHOJE

T
E

N
D

Ê
N

C
I

A

TEMPO

DUNAS
MATA CILIAR

CENÁRIO OTIMISTA

CONDIÇÃO 

ATUAL

CENÁRIO PESSIMISTA

AUMENTO DA DEGRADAÇÃO 
E DESMATAMENTO, ASSOREA-
MENTO DO RIO “MORTE DELE 
E DA BIODIVERSIDADE”.

SEM ALTERAÇÕES ANTRÓPI-
CAS E RECUPERAÇÃO DA BIO-
DIVERSIDADE.

POUCA INTERVENÇÃO NA 

MATA CILIAR LOCALIZADA 

NA FOZ DO RIO E ACIMA 

DA FOZ HÁ INTERVENÇÕES 

MAIORES, FORTE PRESSÃO 

IMOBILIÁRIA, DESEQUILÍ-

BRIO DA BIODIVERSIDADE.

FUTUROHOJE

T
E

N
D

Ê
N

C
I

A

TEMPO
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	 As questões-chave representam 

os principais problemas enfrentados 

pela gestão da unidade de conservação. 

Para identificar as adversidades mais 

recorrentes que dificultam o gerencia-

mento da APA do Rio Pacoti foi realiza-

da uma análise a partir da construção de 

uma matriz FOPO (Forças, Oportunida-

des, Prioridades e Obstáculos). 

	 O Quadro 1 elenca as principais 

Forças apontadas para a APA do Rio 

Pacoti e a escala de prioridade de cada 

uma. Já os principais Obstáculos à ges-

tão da APA do Rio Pacoti e a escala de 

prioridade de ações para mitigação dos 

conflitos está presente no Quadro 2.

FORÇAS ESCALAS

Beleza cênica Muito Alta

Comunidades tradicionais Muito Alta

Biodiversidade Muito Alta

Pesca (ostra, caranguejo, peixe) Muito Alta

Corpos d’água Muito Alta

Trilhas Ecológicas Médio

Trilha da Festa de São Pedro Médio

Conselho gestor Médio

CEAC/Quarentenário Médio

Permacultura Médio

Quadro 1 - Quais as maiores forças e potencialidades da APA do Rio Pacoti? Fonte: Equipe técnica do projeto (2022).

2.2.2
ANÁLISE DE QUESTÕES-CHAVE
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	 No Quadro 3 são apresenta-

das as questões-chaves da APA do 

Rio Pacoti. Elas foram definidas a 

partir da análise dos obstáculos en-

contrados na APA. 

Quadro 2 - Quais são os maiores obstáculos para a gestão da APA do Rio Pacoti ? Fonte: Equipe técnica do projeto (2022).

OBSTÁCULOS ESCALAS

Ausência de saneamento ambiental Muito Alta

Mineração Muito Alta

Tráfego ilegal de veículos (motocross, off road, quadriciclo, buggy) Muito Alta

Parque eólico Muito Alta

Falta de segurança pública Alta

Conflito do kite surf/esportes náuticos no estuário com os pescado-
res e banhistas Alta

Construções irregulares Alta

Falta de conhecimento acerca da UC Alta

Navegação de embarcações motorizadas Média

Falta de articulação institucional (prefeitura, estado, União) Média

Ausência de transporte público Baixa

	 Os Obstáculos foram agru-

pados considerando-se que devem 

ser sanados com a execução das 

ações estratégicas.
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QUESTÃO-CHAVE 1: ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL

Obstáculos a serem sanados:

Ausência de saneamento ambiental;
Falta de articulação institucional (prefeitura, estado, União);
Falta de segurança;
Ausência de transporte público;
Tráfego ilegal de veículos;
Parque eólico.

Ações: 
Articulação interinstitucional;
Fiscalização de tráfego de veículos;
Capacitação de recursos humanos.

QUESTÃO-CHAVE 2: MANEJO E MONITORAMENTO

Obstáculos a serem sanados:

Navegação de embarcações motorizadas;
Conflito de kite surf/esportes náuticos no estuário com os pescadores e banhistas;
Construções irregulares;
Ausência de fiscalização;
Tráfego ilegal de veículos.

Ações:
Regulamentação dos esportes náuticos;
Campanhas de educação ambiental promovidas pela Sema;
Capacitação de recursos humanos.

QUESTÃO-CHAVE 3: PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO

Obstáculos a serem sanados:

Ausência de conhecimento acerca da APA;
Ausência de conhecimento sobre as espécies ameaçadas encontradas na APA do Rio Pa-
coti.

Ações: 
Redefinir o limite da APA ajustando-os aos campos dunares;
Articulação interinstitucional;
Capacitação de recursos humanos;
Monitoramento de espécies ameaçadas e endêmicas;
Campanhas de educação ambiental promovidas pela Sema.

Quadro 3 - Questões-chave a serem priorizadas para a APA do Rio Pacoti. Fonte: Equipe técnica do projeto (2022).
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     Diante da complexidade que é gerir 

uma unidade de conservação, faz-se ne-

cessária a definição de prioridades no 

planejamento e execução de ações, bus-

cando proteger os Recursos e Valores 

     Tendo como base as prioridades de ges-

tão da APA, que nortearam a construção 

dos planos específicos, foram analisadas 

as Oportunidades (Quadro 5), definidas 

na Oficina de Plano de Manejo 2 com uso 

da escala Likert. 

Fundamentais. Através da matriz FOPO 

e  a escala Likert foram definidos como 

prioridades os itens listados no Quadro 4 

que, posteriormente, embasaram a pro-

posição dos planos específicos.

As Oportunidades são circunstâncias re-

levantes à APA que aparecem quando as 

ações estratégicas são executadas e os 

Obstáculos são minimizados.

Quadro 4 - Quais são as prioridades de gestão da APA do Rio Pacoti? Fonte: Equipe técnica do projeto (2022).

PRIORIDADES ESCALA

Formação de guias, monitores de educação ambiental e profissionais 

da área de gastronomia;

Capacitação dos pescadores;

Educação ambiental para os habitantes das comunidades, trabalhado-

res e estudantes de escolas da região.

Muito Alta

Regulamentação do Kitesurf, esportes náuticos e navegação com defi-

nição de zoneamento para realização dessas atividades.
Muito Alta

Elaboração do plano de uso público da APA do Rio Pacoti;

Definição e ajustes do limite da APA;

Classificação e mapeamento das trilhas.

Muito Alta

Estrutura de saúde para atender o público da APA. Alta

Realização de estudos para criação de estratégias de sustentabilidade 

econômica (ex.: mercado de carbono).
Alta

Criação da sede da APA Média

2.2.3
PRIORIZAÇÃO DAS NECESSIDADES DE DADOS E DE PLANEJAMENTO
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OPORTUNIDADES ESCALA

Estimular a realização de trilhas ecológicas no contexto escolar (educa-
ção ambiental);
Construir parcerias e formar programas voltados à educação ambiental 
em escolas e outros espaços comunitários (ex.: PEAM, “Pra curtir o Pa-
coti”);
Parcerias público-privadas para realizar os objetivos da APA (ex.: ecotu-
rismo).

Muito Alta

Regulamentação do Kitesurf, esportes náuticos e navegação com defi-
nição de zoneamento para realização dessas atividades.

Muito Alta

Elaboração do plano de uso público da APA do Rio Pacoti;
Classificação e mapeamento das trilhas.

Muito Alta

Estrutura de saúde para atender o público da APA. Alta

Realização de estudos para criação de estratégias de sustentabilidade 
econômica (ex.: mercado de carbono).

Alta

Construção da sede da APA. Média

Quadro 5 - Quais oportunidades e projetos podem promover  a melhoria da gestão da APA do Rio Pacoti? Fonte: Equipe técnica do pro-
jeto (2022).
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	 Geralmente, as decisões de ges-

tão de uma UC são regidas por atos le-

gais e administrativos. Os atos legais são 

requisitos específicos que devem ser 

cumpridos, podendo estar publicados na 

lei de criação da UC, ou expressos em le-

gislação posterior. 

	 Para a APA do Rio Pacoti foram es-

tabelecidas 6 macrozonas (Mapa 5) e tra-

çadas 15 zonas (Mapa 6), as quais foram 

delimitadas considerando a descrição das 

macrozonas, seus aspectos legais e as ca-

racterísticas dos sistemas ambientais.

 

	 Os atos legais podem ampliar o 

propósito da unidade ou introduzir ele-

mentos não relacionados ao propósito 

(ICMBio, 2018). Os atos legais que são 

aplicados à APA do Rio Pacoti estão dis-

poníveis no Apêndice B.

3.
COMPONENTES NORMATIVOS

3.1
ZONEAMENTO E NORMAS 

	 As macrozonas com seus respec-

tivos agrupamentos das zonas e as áre-

as calculadas podem ser consultadas no 

quadro a seguir (Quadro 6).  
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MACROZONA ZONAS ÁREA
 (ha)

M a c r o z o n a 
de Preserva-
ção Ambiental 

(ZPA)

Zona de Preservação Ambiental de recursos hídricos - ZPArh

Zona de Preservação Ambiental de manguezais - ZPAm

Zona de Preservação Ambiental de dunas fixas - ZPAdf

Zona de Preservação Ambiental de dunas móveis - ZPAdm

Zona de Preservação Ambiental de faixa praial - ZPAfp

911,29

314,13

307,97

164,45

8,41

Macrozona de 
C o n s e r v a ç ã o 

(ZC)

Zona de Conservação do peixe-das-nuvens- ZCpn

Zona de Conservação da biodiversidade - ZCb

49,30

14,74

Macrozona de 
Uso Restrito 

(ZUR)

Zona de Uso Restrito de apicuns e salgados - ZURas

Zona de Uso Restrito de superfície de deflação ativa - ZURsda

78,26

2,93

Macrozona de 
Uso Moderado 

(ZUM)
Zona de Uso Moderado 149,24

Macrozona de 
Ocupação Ur-

bana (ZOU)

Zona de Ocupação Urbana de dunas urbanizadas - ZOUdu

Zona de Ocupação Urbana de superfície de deflação estabiliza-

da - ZOUsde

Zona de Ocupação Urbana de tabuleiros - ZOUt

232,35

113,22

461,06

M a c r o z o n a 
de Adequa-
ção Ambiental 

(ZAA)

Zona de Adequação Ambiental do parque eólico - ZAApe

Zona de Adequação Ambiental do morro Cararu - ZAAc

81,91

27,72

Quadro 6 - Agrupamento das zonas e suas respectivas áreas– Zoneamento da APA do Rio Pacoti. Fonte: Equipe técnica do 
projeto (2023).
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Mapa 5. Macrozonas da APA do Rio Pacoti. | Fonte: Elaborado pela equipe técnica do projeto (2023).
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Mapa 6 - Zoneamento da APA do Rio Pacoti. Fonte: Equipe técnica do projeto (2023).
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MACROZONA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL (ZPA)
VERSÃO PRELIM

IN
AR
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	 A Zona de Preservação Am-

biental (ZPA) abrange ambientes 

protegidos pela legislação federal e 

estadual. São áreas protegidas, ins-

tituídas como Áreas de Preservação 

Permanente (APP), cobertas ou não 

por vegetação nativa, com função 

ambiental de preservar os recursos 

hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica, a biodiversidade, o fluxo 

gênico da fauna e flora, proteger o 

solo e assegurar o bem-estar das po-

pulações humanas. 

OBJETIVO

DESCRIÇÃO

Promover a manutenção dos 

ecossistemas com grau máximo 

de preservação, proporcionan-

do a efetiva sustentabilidade 

das áreas legalmente protegidas 

pelo Código Florestal (Lei Fede-

ral n° 12.651/2012), e manter terri-

tório para uso das comunidades 

tradicionais, assegurando a an-

cestralidade e o fortalecimento 

cultural, com ênfase em práticas 

de subsistência e na garantia de 

qualidade de vida (Lei Estadual 

nº 13.796/2006).

A ZPA é composta pelas zonas: 

Zona de Preservação Ambien-

tal de recursos hídricos - ZPArh; 

Zona de Preservação Ambiental 

de manguezais - ZPAm; Zona de 

Preservação Ambiental de dunas 

fixas - ZPAdf; Zona de Preserva-

ção Ambiental de dunas móveis 

- ZPAdm; Zona de Preservação 

Ambiental de faixa praial - ZPA-

fp.

INSTRUMENTOS LEGAIS

1. Constituição do Estado do Ce-
ará, de 05 de outubro de 1989, 
que fala em seu artigo 23 sobre a 
definição de praia como um bem 
público de uso comum e de livre 
acesso;
2. Resolução CONAMA nº 303 de 
março de 2002, referente aos pa-
râmetros, definições e limites de 
Áreas de Preservação Permanen-
te;
3. Lei Federal nº 9.605 de 12 de 
fevereiro de 1998 e o Decreto nº 
6.514 de 22 de julho de 2008, re-
ferente a danos causados diretos 
ou indiretos às Unidades de Con-
servação e à fauna silvestre;
4. Aplicação da legislação am-
biental, especialmente as relacio-
nadas ao período de defeso do 
caranguejo-uçá (Ucides corda-
tus);
5. Lei Federal nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000 (SNUC);
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ao licenciamento ambiental em 
Unidades de Conservação esta-
duais;
12. Lei Complementar nº 175 de 
12 de dezembro de 2017, referen-
te à prevenção e ao combate de 
incêndio florestal.

NORMAS

6. Lei Estadual nº 13.796 de 30 de 
junho de 2006, visando o cum-
primento dos seus princípios de 
criação;
7. Decreto nº 6.040, de 07 de fe-
vereiro de 2007 (Política Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradi-
cionais) que versa sobre os po-
vos e comunidades tradicionais e 
a garantia de seus territórios, e o 
acesso aos recursos naturais que 
tradicionalmente utilizam para 
sua reprodução física, cultural e 
econômica;
8. Lei Complementar nº 140, de 
8 de dezembro de 2011, que fixa 
normas para a cooperação en-
tre a União, os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios nas 
ações administrativas decorren-
tes do exercício da competência 
comum relativas à proteção das 
paisagens naturais notáveis, à 
proteção do meio ambiente, ao 
combate à poluição em qualquer 
de suas formas e à preservação 
das florestas, da fauna e da flora;
9. Lei Federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012 (Código Florestal), 
referente à vegetação situada 
em Área de Preservação Perma-
nente, devendo esta ser mantida 
pelo proprietário da área, pos-
suidor ou ocupante a qualquer 
título, pessoa física ou jurídica, de 
direito público ou privado;
10. Lei Federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012 (Código Florestal), 
referente à intervenção ou à su-
pressão de vegetação nativa que 
somente ocorrerá nas hipóteses 
de utilidade pública, de interesse 
social ou de baixo impacto am-
biental;
11. Resolução COEMA nº 22 de 03 
de dezembro de 2015, referente 

1. É permitida a proteção e fiscali-
zação, pesquisa, monitoramento, 
recuperação e educação ambiental;
2. São permitidas atividades de pes-
quisa científica, sendo que a coleta 
de material biológico da fauna ou 
da flora deverá obter autorização 
do órgão ambiental competente e 
órgão gestor da UC;
3. A coleta de sementes e propá-
gulos para programas de recupera-
ção ambiental e pesquisa científica 
é permitida, desde que autorizado 
pelo órgão ambiental competente 
e órgão gestor da UC;
4. Recomenda-se que os povos e 
comunidades tradicionais tenham 
a garantia de seus territórios, e o 
acesso aos recursos naturais que 
tradicionalmente utilizam para sua 
reprodução física, cultural e econô-
mica;
5. A cata do caranguejo fica permi-
tida fora do período de defeso con-
forme legislação ambiental;
6. O extrativismo de mariscos (ma-
riscagem) é permitido na área de 
manguezal;
7. É permitido o acesso de pessoas 
e animais para obtenção de água e 
para realização de atividades de bai-
xo impacto ambiental;
8. O plantio de espécies nativas pro-
dutoras de frutos, sementes, casta-
nhas e outras essências vegetais é 
permitido, desde que não implique 
na supressão da vegetação existen-
te;
9. É permitida a instalação de sinali-
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zação indicativa, desde que seja au-
torizado pelo órgão gestor da UC;
10. Ficam permitidas atividades de 
prevenção e combate a incêndios 
florestais com ações, métodos e téc-
nicas de Manejo Integrado do Fogo, 
desde que autorizadas pelo órgão 
gestor da UC;
11. Não é permitida a implantação ou 
ampliação de atividades potencial-
mente poluidoras ou degradadoras, 
capazes de afetar os mananciais de 
água, formas do relevo, cobertura 
vegetal, o solo e o ar, sem a auto-
rização do órgão gestor e o devido 
licenciamento ambiental;
12. As atividades de terraplanagem, 
abertura de estradas, drenagem e 
escavação que venham a causar da-
nos ou degradação do meio ambien-
te e/ou perigo para pessoas ou para 
a biota são proibidas, salvo em casos 
que se enquadrem nas hipóteses de 
utilidade pública, de interesse social 
ou de baixo impacto ambiental pre-
vistas no Código Florestal;
13. É proibida a atividade de Minera-
ção;
14. Não é permitido o exercício de 
atividades capazes de provocar ero-
são das terras e/ou um acentuado 
assoreamento dos recursos hídricos, 
salvo em casos que se enquadrem 
nas hipóteses de utilidade pública, 
de interesse social, ou de baixo im-
pacto ambiental previstas no Código 
Florestal e com o devido licencia-
mento aprovado pelo órgão gestor;
15. É proibida qualquer forma de 
utilização que possa poluir ou de-
gradar os recursos hídricos abrangi-
dos pela APA do Rio Pacoti, como 
também, o lançamento de efluen-
tes, resíduos ou detritos capazes de 
provocar danos ao meio ambiente, 
sem a autorização do órgão gestor 
e o devido licenciamento ambien-
tal;
16. É proibida a caça, a captura, a 
perseguição, a mortalidade e o uso 
da fauna silvestre, nativa ou em rota 

migratória sem a devida permissão, 
licença ou autorização da autorida-
de competente;
17. Fica proibido o parcelamento do 
solo nas Áreas de Preservação Per-
manente;
18. Não é permitido o uso de equi-
pamentos náuticos motorizados 
não autorizados pelo órgão gestor 
da UC e que não se destinem às se-
guintes finalidades: turismo, pesca, 
pesquisa, fiscalização, monitora-
mento, educação e recreação am-
biental;
19. É proibido o tráfego de veículos 
automotores não autorizados pelo 
órgão gestor nas dunas; 
20. É proibido o desmonte das du-
nas ou atividades que danifiquem 
a sua vegetação fixadora salvo em 
casos que se enquadrem nas hipó-
teses de utilidade pública, de inte-
resse social, ou de baixo impacto 
ambiental previstas no Código Flo-
restal e com o devido licenciamento 
aprovado pelo órgão gestor;
21. É proibido o uso do fogo nas flo-
restas e demais vegetações sem au-
torização do órgão ambiental com-
petente;
22. Não é permitido o corte de ma-
deira com fins comerciais e/ou de 
produção de carvão vegetal;
23. É proibido o uso de agrotóxicos, 
fertilizantes químicos ou biocidas 
em desacordo com as normas ou 
recomendações técnicas estabele-
cidas;
24. Fica proibida qualquer atividade 
incompatível com a zona que possa 
gerar poluição sonora, atmosférica, 
visual ou qualquer outra que afete 
a integridade dos recursos naturais 
da APA, exceto nos casos previstos 
na legislação vigente;
25. Os empreendimentos ou ocu-
pações existentes que impeçam ou 
dificultem o livre acesso às praias 
devem passar por um termo de 
ajustamento de conduta, de modo 
a assegurar o direito previsto em lei.
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MACROZONA DE CONSERVAÇÃO (ZC)
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	 Área que contém ambientes 

naturais de relevante interesse eco-

lógico, científico e paisagístico, não 

sendo admitido uso direto dos recur-

sos naturais. São admitidos ambien-

tes em médio grau de regeneração, 

quando se tratar de ecossistemas 

ameaçados, com poucos remanes-

centes conservados, pouco represen-

tados ou que reúna características 

ecológicas especiais, como na Zona 

de Preservação (ICMBIO,2018). 

É composta pela Zona de Con-

servação do peixe-das-nuvens 

– ZCpn e abrange as planícies 

fluviais e lacustres com ocorrên-

cia do peixe-das-nuvens e pela 

Conservar ambientes naturais 

e de relevante interesse ecoló-

gico, científico, paisagístico ou 

que sirvam de habitat para es-

pécies ameaçadas de extinção. 

Tem como finalidade a manu-

tenção de suas funcionalidades 

sistêmicas, contribuindo para a 

manutenção do equilíbrio natu-

ral dessas áreas e dos ecossiste-

mas associados.

OBJETIVO

DESCRIÇÃO

INSTRUMENTOS LEGAIS

1. Lei Federal nº 9.605 de 12 de 
fevereiro de 1998 e o Decre-
to Federal nº 6.514 de 22 de ju-
lho de 2008, referente a danos 
causados diretos ou indiretos às 
Unidades de Conservação e à 
fauna silvestre;
2. Lei Federal nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000 (SNUC);
3. Lei Estadual nº 13.796 de 30 
de junho de 2006, visando cum-
primento dos seus princípios de 
criação;
4. Decreto Federal nº 6.040, de 
07 de fevereiro de 2007 (Política 
Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comu-
nidades Tradicionais) que versa 
sobre os povos e comunidades 
tradicionais e a garantia de seus 
territórios, e o acesso aos recur-
sos naturais que tradicionalmen-
te utilizam para sua reprodução 
física, cultural e econômica;
5. Lei Complementar nº 140, de 
8 de dezembro de 2011, que fixa 
normas para a cooperação en-
tre a União, os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios nas 
ações administrativas decorren-
tes do exercício da competên-
cia comum relativas à proteção 
das paisagens naturais notáveis, 
à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qual-
quer de suas formas e à preser-

Zona de Conservação da biodi-

versidade - ZCb, que apresenta 

remanescentes florestais em 

áreas de tabuleiro e áreas entre 

APPs.
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vação das florestas, da fauna e 
da flora;
6. Lei Federal nº 12.651, de 25 
de maio de 2012 (Código Flores-
tal), referente à vegetação si-
tuada em Área de Preservação 
Permanente, devendo esta ser 
mantida pelo proprietário da 
área, possuidor ou ocupante a 
qualquer título, pessoa física ou 
jurídica, de direito público ou pri-
vado;
7. Lei Federal nº12.651, de 25 de 
maio de 2012 (Código Florestal), 
referente ao abrigo de exempla-
res da fauna ameaçadas de ex-
tinção;
8. Lei Federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012 (Código Florestal), 
referente à intervenção ou a 
supressão de vegetação nativa 
que somente ocorrerá nas hi-
póteses de utilidade pública, de 
interesse social ou de baixo im-
pacto ambiental;
9. Lei Complementar nº 175, de 
12 de dezembro de 2017, refe-
rente à prevenção e ao combate 
de incêndios florestais;
10. Considerar a Portaria Esta-
dual nº 148, de 7 de junho de 
2022, e suas alterações e atuali-
zações, referentes à atualização 
da Lista Nacional de Espécies 
Ameaçadas de Extinção, nes-
te documento, o peixe-das-nu-
vens (Hypsolebias longignatus), 
consta como espécie ameaçada 
de extinção, exigindo, portanto, 
maior proteção ao seu habitat.

NORMAS

1. É permitida a proteção e fisca-
lização, pesquisa, monitoramen-
to, recuperação e educação am-
biental;
2. São permitidas atividades de 
pesquisa científica, sendo que a 
coleta de material biológico da 
fauna ou da flora deverá obter 
autorização do órgão ambiental 
competente e órgão gestor da 
UC;
3. As atividades de pesquisas 
serão permitidas desde que não 
comprometam a integridade 
dos recursos naturais e deverão 
ser realizadas de acordo com as 
disposições legais vigentes no 
país;
4. A coleta de sementes e pro-
págulos para programas de re-
cuperação ambiental e pesquisa 
científica é permitida, desde que 
autorizado pelo órgão ambien-
tal competente e órgão gestor 
da UC;
5. Recomenda-se o desenvol-
vimento de estudos científicos 
específicos e ações de monito-
ramento para a população de 
peixes-das-nuvens; que se en-
contra nesta respectiva zona.
6. Recomenda-se que os povos 
e comunidades tradicionais te-
nham a garantia de seus terri-
tórios, e o acesso aos recursos 
naturais que tradicionalmente 
utilizam para sua reprodução fí-
sica, cultural e econômica;
7. O plantio de espécies nativas 
produtoras de frutos, sementes, 
castanhas e outras essências ve-
getais é permitido, desde que 
não implique na supressão da 
vegetação existente;
8. É permitida a instalação de si-
nalização indicativa, desde que 
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seja autorizado pelo órgão ges-
tor da UC;
9. Ficam permitidas atividades 
de prevenção e combate a in-
cêndios florestais com ações, 
métodos e técnicas de Manejo 
Integrado do Fogo, desde que 
autorizadas pelo órgão gestor 
da UC;
10. São proibidas alterações que 
interfiram na primitividade eco-
lógica dos ecossistemas garan-
tindo a prestação de seus servi-
ços ecossistêmicos;
11. São proibidas quaisquer ativi-
dades que interfiram diretamen-
te no desenvolvimento das es-
pécies endêmicas e ameaçadas, 
salvo em casos que se enqua-
drem nas hipóteses de utilidade 
pública, de interesse social, ou 
de baixo impacto ambiental pre-
vistas no Código Florestal e com 
o devido licenciamento aprova-
do pelo órgão gestor;
12. É proibida a caça, a captura, 
a perseguição, a mortalidade e o 
uso da fauna silvestre, nativa ou 
em rota migratória sem a devida 
permissão, licença ou autoriza-
ção da autoridade competente;
13. Fica restrito o parcelamento 
do solo.
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MACROZONA DE USO RESTRITO (ZUR)
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É a área que contém ambien-

tes naturais moderadamente antro-

pizados, admitindo-se o uso direto 

dos recursos naturais, desde que 

não descaracterizem a paisagem, os 

processos ecológicos ou as espécies 

nativas e suas populações. 

Promover o uso restrito de api-

cuns e salgados, respeitando 

requisitos legais retromenciona-

dos; assegurar a regularização 

das atividades e empreendimen-

tos de aquicultura e salinas, cuja 

ocupação e implantação tenham 

ocorrido antes do ano de 2008, 

conforme previsto no parágrafo 

6º do Art. 3º do Código Florestal; 

e promover o uso restrito de su-

perfícies de deflação ativa, planí-

cies fluviais e lacustres.

Congrega a Zona de Uso Restri-

to de apicuns e salgados – ZU-

Ras e a Zona de Uso Restrito 

de superfície de deflação ativa 

- ZURsda. Abrange os apicuns, 

salgados, planícies de deflação 

ativa e carcinicultura.

OBJETIVO

DESCRIÇÃO

INSTRUMENTOS LEGAIS

1. Lei Federal nº 9.605 de 12 de 
fevereiro de 1998 e o Decreto 
nº 6.514 de 22 de julho de 2008, 
referente a danos causados dire-
tos ou indiretos as Unidades de 
Conservação e a fauna silvestre;
2. Lei Federal nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000 (SNUC);
3. Lei Estadual nº 13.796 de 30 
de junho de 2006, institui a Polí-
tica Estadual do Gerenciamento 
Costeiro no estado do Ceará;
4. Lei Complementar nº 140, de 
8 de dezembro de 2011, que fixa 
normas para a cooperação en-
tre a União, os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios nas 
ações administrativas decorren-
tes do exercício da competên-
cia comum relativas à proteção 
das paisagens naturais notáveis, 
à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qual-
quer de suas formas e à preser-
vação das florestas, da fauna e 
da flora;
5. Lei Federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012 (Código Florestal), 
referente à ocupação e explora-
ção ecologicamente sustentável 
de apicuns e salgados, admitin-
do o uso desses sistemas am-
bientais em atividades de car-
cinicultura e salinas, desde que 
observados e respeitados os re-
quisitos legais;
6. Lei Federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012 (Código Florestal), 
referente à intervenção ou a 
supressão de vegetação nativa 
que somente ocorrerá nas hi-
póteses de utilidade pública, de 
interesse social ou de baixo im-
pacto ambiental;
7. Lei Federal nº 12.651, de 25 de 
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7. É proibida a implantação ou 
ampliação de atividades poten-
cialmente poluidoras ou degra-
dadoras, capazes de afetar os 
mananciais de água, formas de 
relevo, cobertura vegetal, o solo 
e o ar, salvo em casos que se en-
quadrem nas hipóteses de utili-
dade pública, de interesse social, 
ou de baixo impacto ambiental 
previstas no Código Florestal 
e com o devido licenciamento 
aprovado pelo órgão gestor;
8. São proibidas atividades de 
terraplanagem, abertura de es-
tradas, drenagem e escavação 
que venham a causar danos ou 
degradação do meio ambien-
te e/ou perigo para pessoas ou 
para a biota, salvo em casos que 
se enquadrem nas hipóteses 
de utilidade pública, de interes-
se social, ou de baixo impacto 
ambiental previstas no Código 
Florestal e com o devido licen-
ciamento aprovado pelo órgão 
gestor;
9. É proibido o exercício de ati-
vidades capazes de provocar 
erosão das terras e/ou um acen-
tuado assoreamento dos recur-
sos hídricos, salvo em casos que 
se enquadrem nas hipóteses 
de utilidade pública, de interes-
se social, ou de baixo impacto 
ambiental previstas no Código 
Florestal e com o devido licen-
ciamento aprovado pelo órgão 
gestor;
10. É proibida qualquer forma 
de utilização que possa poluir 
ou degradar os recursos hídri-
cos abrangidos pela APA do Rio 
Pacoti, como também, o lança-
mento de efluentes, resíduos 
ou detritos capazes de provocar 
danos ao meio ambiente, salvo 
em casos que se enquadrem nas 
hipóteses de utilidade pública, 
de interesse social, ou de baixo 

1. É permitida a proteção e fis-
calização, pesquisa, monitora-
mento, recuperação e educação 
ambiental;
2. São permitidas atividades de 
pesquisa científica, sendo que a 
coleta de material biológico da 
fauna ou da flora deverá obter 
autorização do órgão ambiental 
competente e órgão gestor da 
UC;
3. As atividades de pesquisas 
serão permitidas desde que não 
comprometam a integridade 
dos recursos naturais e deverão 
ser realizadas de acordo com as 
disposições legais vigentes no 
país;
4. A coleta de sementes e pro-
págulos para programas de re-
cuperação ambiental e pesquisa 
científica é permitida, desde que 
autorizado pelo órgão ambien-
tal competente e órgão gestor 
da UC;
5. Recomenda-se que os povos 
e comunidades tradicionais te-
nham a garantia de seus terri-
tórios, e o acesso aos recursos 
naturais que tradicionalmente 
utilizam para sua reprodução fí-
sica, cultural e econômica;
6. Ficam permitidas atividades 
de prevenção e combate a in-
cêndios florestais com ações, 
métodos e técnicas de Manejo 
Integrado do Fogo, desde que 
autorizadas pelo órgão gestor 
da UC;

NORMAS

maio de 2012 (Código Florestal), 
referente à permissão do acesso 
de pessoas e animais para ob-
tenção de água e para realização 
de atividades de baixo impacto 
ambiental.
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impacto ambiental previstas no 
Código Florestal e com o devido 
licenciamento aprovado pelo ór-
gão gestor;
11. É proibida a caça, a captura, 
a perseguição, a mortalidade e o 
uso da fauna silvestre, nativa ou 
em rota migratória sem a devida 
permissão, licença ou autoriza-
ção da autoridade competente;
12. Fica proibido o parcelamen-
to do solo para fins urbanos com 
a construção de moradias e em-
preendimentos turísticos, exce-
to nos casos de: interesse social, 
utilidade pública e baixo impac-
to previstos no Código Florestal;
13. É proibido o uso do fogo nas 
florestas e demais vegetações 
sem autorização do órgão am-
biental competente;
14. Não é permitido o corte de 
madeira com fins comerciais e/
ou de produção de carvão vege-
tal;
15. É proibido o uso de agrotó-
xicos, fertilizantes químicos ou 
biocidas em desacordo com as 
normas ou recomendações téc-
nicas estabelecidas;
16. É proibido o despejo de resí-
duos sólidos de forma inadequa-
da;
17. São proibidas as demais ati-
vidades danosas previstas na le-
gislação ambiental;
18. Fica proibida a ampliação e 
novas áreas de carcinicultura;
19. Fica proibida qualquer ativi-
dade incompatível com a zona 
que possa gerar poluição sono-
ra, atmosférica, visual ou qual-
quer outra que afete a integrida-
de dos recursos naturais da APA, 
exceto nos casos previstos na 
legislação vigente;
20. As atividades, obras e em-
preendimentos deverão obser-
var a manutenção do suprimen-
to sedimentar de praias e Dunas 

por meio de métodos constru-
tivos adequados; implementa-
ção de espaços que funcionem 
como corredores eólicos, po-
dendo adotar ambas as medidas 
ou de forma individualizada.
21. O licenciamento de ativida-
des, obras e empreendimentos 
deverão observar a manutenção 
do nível freático por meio de 
métodos construtivos adequa-
dos, implementação de projetos 
de drenagem, podendo adotar 
ambas as medidas ou de forma 
individualizada.
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MACROZONA DE USO MODERADO (ZUM)
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É a área que contém ambientes 

naturais moderadamente antropi-

zados, em transição de área urbana 

para zonas de preservação, admitin-

do-se o uso direto dos recursos natu-

rais, desde que não descaracterizem 

a paisagem, os processos ecológicos 

ou as espécies nativas e suas popu-

lações. 

Assegurar o uso moderado do 

solo, respeitando requisitos le-

gais para uso e ocupação, bus-

cando seu ordenamento disci-

plinado e limitado à expansão 

urbana, dotando de infraestru-

turas adequadas de infiltração 

para planícies fluviais e lacustres 

que atenuem alagamentos e 

inundações, adotando parâme-

tros ambientais aceitáveis e ga-

rantindo a recuperação ambien-

tal para uma transição de área 

urbana para zonas de preserva-

ção.

OBJETIVO

INSTRUMENTOS LEGAIS

1. Constituição do Estado do Ce-
ará, de 05 de outubro de 1989, 
que fala em seu artigo 23 sobre 
a definição de praia como um 
bem público de uso comum e de 
livre acesso;
2. Lei Federal nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000 (SNUC), que prevê 
que no licenciamento ambiental 
de empreendimentos, que pos-
sam afetar unidades de conser-
vação;
3. Lei Municipal nº 943, de 22 de 
dezembro de 2011, que trata das 
diretrizes do Plano Diretor Par-
ticipativo do Município de Aqui-
raz;
4. Lei Complementar nº 140, de 
8 de dezembro de 2011, que fixa 
normas para a cooperação en-
tre a União, os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios nas 
ações administrativas decorren-
tes do exercício da competên-
cia comum relativas à proteção 
das paisagens naturais notáveis, 
à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qual-
quer de suas formas e à preser-
vação das florestas, da fauna e 
da flora;
5. Lei Federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012 (Código Florestal), 
referente à responsabilidade co-
mum das diferentes esferas go-
vernamentais, em colaboração 
com a sociedade civil na criação 
de políticas para a preservação e 
restauração da vegetação nati-
va e de suas funções ecológicas 
e sociais nas áreas urbanas;
6. Resolução COEMA nº 22 de 03 
de dezembro de 2015, referente 
ao licenciamento ambiental em 
Unidades de Conservação esta-
duais.

DESCRIÇÃO

Macrozona de zona única, a qual 

limita-se ao extremo sudoeste da 

APA, limítrofe com a rodovia CE-040 

e Avenida Torres de Melo. Abrange 

área de Tabuleiro em transição para 

planícies fluviais e lacustres.
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NORMAS

1. É permitida a proteção e fis-
calização, pesquisa, monitora-
mento, recuperação e educação 
ambiental;
2. Esta zona deve obedecer aos 
Planos Diretores e de Ordena-
mento Territorial do município 
de Aquiraz;
3. É permitida a construção ou 
reforma de conjuntos habitacio-
nais, hotéis, clubes e asseme-
lhados, na APA, desde que seja 
licenciada pelo órgão ambiental 
competente, sempre com anu-
ência do órgão gestor (Sema);
4. Recomenda-se a criação de 
áreas verdes urbanas, previstas 
no Código Florestal;
5. É proibida a restrição de aces-
so à praia e recursos hídricos;
6. São proibidas edificações que 
interfiram no patrimônio cênico;
7. São proibidas edificações que 
interfiram significativamente na 
permeabilidade do solo;
8. É proibida a implantação de 
mineração e indústrias de médio 
e grande porte;
9. É proibido o parcelamento 
irregular do solo para fins urba-
nos;
10. Os empreendimentos ou 
ocupações existentes que impe-
çam ou dificultem o livre acesso 
às praias devem passar por um 
termo de ajustamento de con-
duta, de modo a assegurar o di-
reito previsto em lei;
11. As atividades e empreendi-
mentos que já se encontrem li-
cenciados (total ou parcialmen-
te), até a data de publicação 
deste plano de manejo, poderão 
ser mantidos, desde que obede-
ça a legislação ambiental vigen-
te, em especial as restrições im-

postas pelo Código Florestal para 
as áreas de reserva legal e de 
preservação permanente, bem 
como todas as condicionantes 
expressas nas respectivas licen-
ças ambientais, sem prejuízo de 
outras etapas que se fizerem ne-
cessárias.
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MACROZONA DE OCUPAÇÃO URBANA (ZOU)
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É a área onde se localizam regi-

ões já urbanizadas ou com condições 

favoráveis à expansão da urbaniza-

ção, buscando seu ordenamento. 

Abrange as zonas: Zona de Ocupa-

ção Urbana de dunas urbanizadas - 

ZOUdu; Zona de Ocupação Urbana 

de superfícies de deflação estabili-

zadas - ZOUsde; Zona de Ocupação 

Urbana de tabuleiros - ZOUt.

Assegurar uso ordenado do 

solo, disciplinando e limitando 

a expansão urbana, dotando 

de infraestruturas adequadas e 

saneamento ambiental, buscan-

do a minimização dos impactos 

negativos das atividades implan-

tadas na zona, adotando parâ-

metros ambientais aceitáveis e 

garantindo a recuperação am-

biental, quando aplicável.

As áreas da Mangabeira, Porto 

das Dunas, Abreulândia, COFE-

CO e Olho D’água, além das áre-

as de Tabuleiro e demais aden-

samentos urbanos localizados 

em superfícies de deflação esta-

bilizada e em dunas fixas.

OBJETIVO

DESCRIÇÃO

INSTRUMENTOS LEGAIS

1. Constituição do Estado do Ce-
ará, de 05 de outubro de 1989, 
que fala em seu artigo 23 sobre 
a definição de praia como um 
bem público de uso comum e de 
livre acesso;
2. Lei Federal nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000 (SNUC), que prevê 
que no licenciamento ambiental 
de empreendimentos, que pos-
sam afetar a Unidade de Conser-
vação;
3. Lei Municipal nº 784, de 08 de 
dezembro de 2008, que trata 
do Plano Diretor de Desenvol-
vimento Integrado do Eusébio 
(PDDIE);
4. Lei Complementar nº 62, de 
03 de fevereiro de 2009, que ins-
titui o Plano Diretor Participativo 
do Município de Fortaleza;
5. Lei Municipal nº 943, de 22 de 
dezembro de 2011, que trata das 
diretrizes do Plano Diretor Par-
ticipativo do Município de Aqui-
raz;
6. Lei Complementar nº 140, de 
8 de dezembro de 2011, que fixa 
normas para a cooperação en-
tre a União, os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios nas 
ações administrativas decorren-
tes do exercício da competên-
cia comum relativas à proteção 
das paisagens naturais notáveis, 
à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qual-
quer de suas formas e à preser-
vação das florestas, da fauna e 
da flora;
7. Lei Federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012 (Código Florestal), 
referente à responsabilidade co-
mum das diferentes esferas go-
vernamentais, em colaboração 
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NORMAS

com a sociedade civil na criação 
de políticas para a preservação e 
restauração da vegetação nati-
va e de suas funções ecológicas 
e sociais nas áreas urbanas;
8. Resolução COEMA nº 22 de 03 
de dezembro de 2015, referente 
ao licenciamento ambiental em 
Unidades de Conservação esta-
duais;

1. É permitida a proteção e fis-
calização, pesquisa, monitora-
mento, recuperação e educa-
ção ambiental;
2. Esta zona deve obedecer 
aos Planos Diretores e de Or-
denamento Territorial dos mu-
nicípios de Fortaleza, Eusébio 
e Aquiraz;
3. É permitida a construção ou 
reforma de conjuntos habita-
cionais, hotéis, clubes e asse-
melhados, na APA, desde que 
seja licenciada pelo órgão am-
biental competente, sempre 
com anuência do órgão gestor 
(Sema);
4. Recomenda-se a criação de 
áreas verdes urbanas, previs-
tas no Código Florestal;
5. É proibida a restrição de 
acesso à praia e recursos hídri-
cos;
6. São proibidas edificações 
que interfiram no patrimônio 
cênico;
7. São proibidas edificações 
que interfiram significativa-
mente na permeabilidade do 
solo;
8. É proibida a implantação de 
mineração e indústrias de mé-
dio e grande porte;

9. É proibido o parcelamento 
irregular do solo para fins urba-
nos;
10. Os empreendimentos ou 
ocupações existentes que impe-
çam ou dificultem o livre acesso 
às praias devem passar por um 
termo de ajustamento de con-
duta, de modo a assegurar o di-
reito previsto em lei;
11.  As atividades e empreendi-
mentos que já se encontrem li-
cenciados (total ou parcialmen-
te), até a data de publicação 
deste plano de manejo, poderão 
ser mantidos, desde que obe-
deça a legislação ambiental vi-
gente, em especial as restrições 
impostas pelo Código Florestal 
para as áreas de reserva legal 
e de preservação permanente, 
bem como todas as condicio-
nantes expressas nas respec-
tivas licenças ambientais, sem 
prejuízo de outras etapas que se 
fizerem necessárias.
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MACROZONA DE ADEQUAÇÃO AMBIENTAL (ZAA)
VERSÃO PRELIM

IN
AR
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É a área ocupada por empreen-

dimentos de utilidade pública, cujos 

usos e finalidades são incompatíveis 

com os objetivos de criação da UC. É 

uma zona provisória e uma vez recu-

perada, será incorporada a uma das 

zonas permanentes. Formada pelas 

seguintes zonas: Zona de Adequa-

ção Ambiental do parque eólico - ZA-

Ape e Zona de Adequação Ambien-

tal do morro Cararu - ZAAc.

Adotar ações para mitigar im-

pactos e futuramente estabele-

cer atividades que remetem aos 

objetivos da UC, promovendo a 

recuperação do ambiente natu-

ral.

Restringe-se às áreas de Minera-

ção (Morro Cararu) e da poligo-

nal do Parque Eólico.

OBJETIVO

DESCRIÇÃO

1. Código Florestal (Lei nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012, referente 
à recuperação de áreas degrada-
das;
2. Lei nº 9.985, de 18 de julho 
de 2000 (SNUC), que prevê que 
no licenciamento ambiental de 
empreendimentos, que possam 
afetar unidades de conservação;
3. Lei Estadual n° 13.796, de 30 
de junho de 2006, que institui 
a Política Estadual de Gerencia-
mento Costeiro;
4. Lei Complementar nº 140, de 
8 de dezembro de 2011, que fixa 
normas para a cooperação en-
tre a União, os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios nas 
ações administrativas decorren-
tes do exercício da competên-
cia comum relativas à proteção 
das paisagens naturais notáveis, 
à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qual-
quer de suas formas e à preser-
vação das florestas, da fauna e 
da flora.
5. Instrução Normativa do Ins-
tituto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade nº 11 
de dezembro de 2014, referen-
te a procedimentos para ela-
boração, análise, aprovação e 
acompanhamento da execução 
de Projeto de Recuperação de 
Área Degradada ou Perturbada - 
PRAD, para fins de cumprimento 
da legislação ambiental.

INSTRUMENTOS LEGAIS
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1. É permitida a proteção e fis-
calização, pesquisa, monitora-
mento, recuperação e educa-
ção ambiental;
2. Eliminar áreas antropizadas 
e promover ações de recupe-
ração, natural ou induzida, dos 
ecossistemas degradados;
3. Reintegrar as áreas recupe-
radas aos ecossistemas exis-
tentes das respectivas zonas;
4. A recuperação das áreas de-
gradadas deverá ser incentiva-
da pelo órgão gestor da UC por 
meio de projetos específicos 
que poderão ser licitados ou 
realizados por meio de parce-
rias público-privadas, mediante 
estabelecimento de instrumen-
tos jurídicos adequados;
5. Avaliar o potencial e identi-
ficar possíveis cenários dessas 
áreas para o uso público, de 
forma posterior à sua incorpo-
ração em uma zona permanen-
te;
6. Uma vez recuperada, a ZA-
Ape deverá ser incorporada na 
ZPAdm;
7. Uma vez recuperada, a ZAAc 
deverá ser incorporada na 
ZOUr;

NORMAS
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Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

dessas normas, devem ser ainda ob-

servadas as legislações nacionais, es-

taduais e municipais relacionadas à 

biodiversidade e áreas protegidas.

1. As espécies Endêmicas e Ameaça-

das devem ter seus habitats e ecos-

sistemas associados protegidos;

2. A soltura de espécime da fauna 

nativa será permitida quando a apre-

ensão ocorrer no interior da Unidade 

ou entorno imediato, respeitado o 

mesmo tipo de ambiente;

3. As áreas de nidificação de tarta-

rugas e presença de outras espécies 

ameaçadas identificadas devem ser 

protegidas;

4. Em áreas de nidificação de tarta-

rugas marinhas deverão ser respei-

tadas as orientações institucionais 

com relação à iluminação nas áreas 

adjacentes;

ANIMAIS SILVESTRES

5. Animais silvestres nativos podem 

ser introduzidos para fins de pesqui-

sa e readaptação;

6. A soltura de espécime da fauna 

autóctone será permitida quando a 

apreensão ocorrer logo após a sua 

captura no interior da unidade ou en-

torno imediato, respeitado o mesmo 

tipo de ambiente;

	 Complementando a descrição 

das zonas da APA do Rio Pacoti, são 

apresentadas suas normas gerais, vi-

sando o cumprimento dos seus ob-

jetivos de criação e manejo. Cumpre 

destacar que, independentemente 

3.2
NORMAS GERAIS
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10. É proibido o uso de defensivos 

agrícolas químicos (agrotóxicos e 

biocidas), em desacordo com as 

normas ou recomendações técni-

cas estabelecidas;

11. A restauração ou recuperação 

de áreas degradadas deverá seguir 

a legislação vigente, sendo proibi-

do o uso de espécies exóticas ou 

alóctones invasoras;

Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS E USO DE AGROTÓXICOS

12. É permitida coleta de sementes 

e propágulos para programas de 

recuperação ambiental, desde que 

autorizados pelo órgão gestor da 

UC;

13. É proibida a introdução de es-

pécies exóticas invasoras confor-

me listas oficiais publicadas.

7. Fica proibida a caça, a captura, 

a perseguição, a mortalidade e o 

uso da fauna silvestre nativa ou 

em rota migratória sem a devida 

permissão, licença ou autorização 

da autoridade competente;

8. A reintrodução de espécies ou 

indivíduos, para enriquecimento 

populacional, a fauna ou flora na-

tiva será permitida mediante pro-

jeto técnico-científico específico, 

autorizado pelo órgão gestor da 

UC, conforme regulamentação vi-

gente;

9. Definição do limite de velocida-

de em vias e estradas que cruzam 

ou margeiam a UC com o intuito 

de reduzir os números de aciden-

tes envolvendo a fauna silvestre.
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VISITAÇÃO

14. É proibido o tráfego de veículos 

em dunas e faixa de praia da APA 

sem autorização prévia do órgão 

gestor da UC, exceto em casos de 

fiscalização e monitoramento;

15. São proibidas atividades recre-

ativas incompatíveis com os objeti-

vos de criação da UC;

16. É permitida a sinalização e orien-

tação de trilhas ecológicas consoli-

dando um roteiro de visitação pré-

-definido e adequado, de forma a 

minimizar os impactos da visitação;

17. A realização de eventos espor-

tivos poderá ser autorizada pelo 

órgão gestor da UC, desde que a 

atividade seja compatível com os 

objetivos da UC e da zona onde for 

realizada;

18. As atividades esportivas não po-

derão causar impactos negativos 

não toleráveis às espécies ameaça-

das e endêmicas que ocorrem na 

APA;

19. É proibida a utilização de em-

barcações de lazer e motos aquá-

ticas. Com exceção dos passeios 

de barco com objetivo de turismo 

ecológico e educação ambiental 

por meio de embarcações devida-

mente cadastradas pelo órgão local 

e autorizadas pelo órgão gestor, 

pertencentes a uma cooperativa 

(associação);

20. Os empreendimentos ou ocu-

pações existentes que impeçam ou 

dificultem o livre acesso às praias 

devem passar por um termo de 

ajustamento de conduta, de modo 

a assegurar o direito previsto em lei;

21. Todo resíduo sólido deverá ser 

retirado pelo próprio usuário ou 

prestador de serviço e destinado de 

acordo com a política nacional de 

resíduos sólidos.

Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).
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22. O uso do fogo seguirá as di-

retrizes explícitas na Lei Comple-

mentar Nº 175 de 12/12/2017, a qual 

dispõe sobre a prevenção e o com-

bate a incêndio florestal e proíbe a 

queima e disciplina o uso do fogo 

controlado;

23. É proibido o uso de fogo na UC, 

exceto na seguinte situação: em 

atividades da UC relativas ao ma-

nejo integrado do fogo (MIF).

24. É permitida a construção de lo-

teamentos, conjuntos habitacionais 

e áreas comerciais de significativo 

impacto ambiental desde que os es-

tudos apresentados no processo de 

licenciamento ambiental contenham 

projetos de saneamento de esgotos 

(industriais e domésticos), abasteci-

mento de água e destinação de re-

síduos sólidos, nas zonas onde são 

permitidas;

25. O estabelecimento de novos lo-

teamentos e a regularização daque-

les já existentes e não regularizados 

deverão ser precedidos de estudos 

sobre ocorrência de sítios reproduti-

vos e de áreas de forrageamento de 

espécies raras, endêmicas e ameaça-

das de extinção;

26. Loteamentos, conjuntos habita-

cionais e áreas comerciais deverão 

respeitar o parcelamento do solo de-

finido nos planos diretores;

27. Loteamentos, conjuntos habita-

cionais e áreas comerciais deverão 

dispor de sistemas de tratamento de 

efluentes e de resíduos sólidos pró-

prios ou compartilhados;

28. É proibida a instalação e o fun-

cionamento de indústrias potencial-

mente poluidoras e capazes de afe-

tar os mananciais de água conforme 

a legislação vigente.

USO DE FOGO

INFRAESTRUTURA

Fonte: SEMA (2020).

Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).
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29. É proibido o uso de apetrechos 

de pesca em desconformidade com 

as legislações vigentes;

30. A captura de espécies de pei-

xes configurados nas listas oficiais 

de risco ou ameaçadas de extinção 

classificadas na categoria vulnerá-

vel (VU) será autorizada desde que 

precedida de planejamento especí-

fico conforme legislação vigente;

34. É proibido tocar e perseguir animais, 

durante atividades de observação de fau-

na, salvo quando autorizado;

35. Recomenda-se a preservação da 

carnaúba (Copernicia prunifera) por ser 

um bioindicador de áreas susceptíveis a 

alagamento e árvore símbolo do estado 

do Ceará (Lei nº 27.413, de 30 março de 

2004);

36. A erradicação de espécies exóticas ou 

alóctones de fauna e flora na UC, inclusi-

ve asselvajadas, deverá ser realizada me-

diante projeto previamente autorizado 

pelo órgão gestor;

37. A realização de pesquisas científicas 

devem ser autorizadas pelo órgão gestor 

da UC e os dados obtidos devem ser com-

partilhados com a gestão da APA. Haven-

do qualquer grau de impacto na metodo-

logia, o pesquisador fica responsável por 

mitigar o impacto gerado;

38. A realização de atividades esportivas 

poderá ser autorizada pelo órgão gestor 

31. É permitida a cata do caranguejo fora do 

período de defeso;

32. É permitido o extrativismo de marisco 

(mariscagem) na área de manguezal;

33. É permitida a coleta sustentável de de-

mais crustáceos e/ou moluscos fora do perí-
odo de defeso, conforme normatização espe-
cífica.

da UC, desde que a atividade seja compa-

tível com os objetivos da UC e após a ava-

liação dos impactos negativos da ativida-

de, conforme projeto técnico apresentado 

previamente pelo interessado;

39. As atividades e empreendimentos que 

já se encontrem licenciados (total ou par-

cialmente), até a data de publicação deste 

plano de manejo, poderão ser mantidos, 

desde que obedeça a legislação ambiental 

vigente, em especial as restrições impos-

tas pelo Código Florestal para as áreas de 

reserva legal e de preservação permanen-

te, bem como todas as condicionantes ex-

pressas nas respectivas licenças ambien-

tais, sem prejuízo de outras etapas que se 

fizerem necessárias.

40. É permitida a implantação de empre-

endimentos e atividades utilizadoras de 

recursos naturais e potencialmente polui-

doras, desde que devidamente licencia-

das pela SEMACE ou pelos órgãos licen-

ciadores ambientais municipais, além da 

anuência do órgão gestor da UC (SEMA).

Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

PESCA

TEMAS DIVERSOS
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4.
COMPONENTES ESPECÍFICOS

	 Os planos específicos são documentos técnicos de planejamen-

to que seguem as diretrizes do plano de manejo (ICMBio, 2018), eles 

são elaborados a partir das necessidades da gestão, análise dos recur-

sos e valores fundamentais da Unidade de Conservação e da Matriz 

F.O.P.O. Os planos específicos também tomam como premissa nortea-

dora ações estratégicas propostas pelo Órgão gestor da APA.

	 Reforça-se que os planos específicos apresentados neste plano 

de manejo tomam como uma de suas premissas norteadoras os Objeti-

vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que são ações para acabar 

com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as 

pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperi-

dade.

	 Os programas contidos dentro de cada um dos dois planos espe-

cíficos (Sustentabilidade Ambiental e Sustentabilidade Socioeconômi-

ca) foram organizados de forma descritiva possibilitando uma melhor 

compreensão das atividades propostas que serão desenvolvidas no 

âmbito da gestão. Cada programa que se encontra dentro do seu res-

pectivo Plano Específico, é composto pelos seguintes tópicos: ações 

estratégicas, justificativas, indicadores, resultados esperados, institui-

ções parceiras, prioridades e sinergia com os ODS (somente para as 

ações estratégicas que estejam coesas com os Objetivos de Desenvol-

vimento. Os quadros 7 a 19 sintetizam as informações necessárias para 

o entendimento de cada programa.
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PROGRAMA DE MONITORAMENTO AMBIENTAL E PESQUISA CIENTÍFICA

PLANO ESPECÍFICO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

	 O programa de monitoramen-

to ambiental e pesquisa científica tem 

como objetivo principal gerar conhe-

cimento científico aplicado à gestão, 

com prioridade no desenvolvimento de 

pesquisas nas lacunas de conhecimento 

constatadas pelo Plano de Manejo e de 

demandas prioritárias apontadas nas ofi-

cinas participativas e pela gestão da UC. 	

	 O desenvolvimento e implemen-

tação deste programa e de suas ações 

estratégicas fornecerão subsídios para 

que medidas de controle possam ser 

empregadas, oportunizando uma siste-

matização e gestão de conhecimento 

científico na área da APA. Portanto, a 

justificativa deste programa é otimizar 

e ordenar as estratégias de gestão ba-

seada em dados científicos sólidos e 

oriundos do monitoramento ambiental 

e de uma gestão participativa. O presen-

te programa deve ter interação com os 

Programas de Educação Ambiental e de 

Manejo dos Recursos Naturais.

Quadro 7 - Ação Estratégica: Monitoramento de Espécies Ameaçadas e Endêmicas | Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

MONITORAMENTO DE ESPÉCIES AMEAÇADAS E ENDÊMICAS

Justificativa:
A APA do Rio Pacoti é uma área de ocorrência de espécies ameaçadas e endêmicas que neces-
sitam de um programa de monitoramento que objetive a preservação e a conservação do seu 
habitat, proporcionando a manutenção populacional dessas espécies. É importante ressaltar 
que as espécies (peixe das nuvens, tartarugas marinhas, caranguejos e cavalo marinho) foram 
apontadas como um Recurso e Valor Fundamental da APA do Rio Pacoti, sendo características 
ambientais de toda a UC.
Indicadores:

Programa de monitoramento elaborado. Número de campanhas de monitoramento realizadas.

Resultados Esperados:
Diagnóstico das populações das espécies ameaçadas e endêmicas e definição de medidas de 
proteção e controle.

Instituições Parceiras:
ONGs, Instituto Verde Luz, Instituições de Pesquisa e Ensino, Instituto de Ciências do Mar (LABO-
MAR), Órgãos Ambientais (estaduais e municipais).

Comprobatórios:

Relatórios mensais com o quantitativo das atividades e descrição das ações realizadas e parce-
rias e/ou termos de cooperação técnica firmados com o órgão gestor. Após elaboração do pro-
grama de monitoramento, relatórios semestrais com a comprovação da execução do programa.

Prioridade: 4

Sinergia com ODS:
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PROGRAMA DE MANEJO DOS RECURSOS NATURAIS

	 O programa de Manejo dos Re-

cursos Naturais tem como objetivo exe-

cutar ações estratégicas que otimizem 

o manejo dos recursos naturais e a con-

servação dos sistemas ambientais, bus-

cando garantir a manutenção e a provi-

são dos serviços ambientais e dos seus 

diferentes tipos de usos. 

	 Portanto, as ações estratégicas 

propostas refletem na efetividade da 

gestão sobre os recursos naturais. O 

presente programa deve ter interação 

com os programas de Monitoramento 

Ambiental, Programa de Educação Am-

biental e Programa de Fiscalização e 

Proteção Ambiental.

Quadro 8 - Ação Estratégica: Regulamentação dos Esportes Náuticos. Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

REGULAMENTAÇÃO DOS ESPORTES NÁUTICOS

Justificativa:

A APA do Rio Pacoti é composta por diferentes sistemas ambientais que proporcionam diferen-
tes tipos de uso por atores sociais que se relacionam direta ou indiretamente com a UC. Por meio 
das oficinas participativas constatou-se que um dos conflitos socioambientais existentes na APA 
está relacionado à prática de esportes náuticos. Portanto, há uma necessidade de ordenar e mi-
tigar os conflitos existentes entre as atividades náuticas compatíveis e não compatíveis com os 
objetivos da APA e com os tipos de uso que lá ocorrem.

Indicadores:

Tipos de esportes náuticos identificados. Áreas utilizadas para a prática de esportes náuticos 
mapeadas. Programa de esportes náuticos elaborado. Programa de esportes náuticos imple-
mentado.

Resultados Esperados:

Regularização das práticas esportivas náuticas por meio de ordenamento, zoneamento e publi-
cação de um instrumento legal.

Instituições Parceiras:

Capitania dos Portos, Marinha, Órgãos ambientais (estaduais e municipais), Escolinhas de Espor-
tes Náuticos, Instituições de Pesquisa e Ensino, Colônias e Associações de Pesca.

Comprobatórios:

Relatórios mensais com o quantitativo das atividades e descrição das ações realizadas e parce-
rias e/ou termos de cooperação técnica firmados com o órgão gestor.

Prioridade: 5

Sinergia com ODS:
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Quadro 9 - Ação Estratégica: Replantio de Espécies Nativas. Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

REPLANTIO DE ESPÉCIES NATIVAS

Justificativa:

A APA do Rio Pacoti é composta por sistemas ambientais com diferentes tipos de caracterização 
de flora. Por meio das oficinas participativas constatou-se que um impacto existente é a extra-
ção de madeira irregular em áreas de manguezal. Pensando nisso, verificou-se a necessidade de 
realizar atividades de replantio e recuperação das áreas afetadas pela degradação. Ressalta-se 
que a Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA) possui viveiros de criação de mudas de es-
pécies nativas que podem ser utilizadas em programas de recuperação de áreas degradadas em 
pontos de interesse localizados na APA.

Indicadores:

Número de espécies plantadas. Áreas de replantio mapeadas. Programa de Replantio de Espé-
cies Nativas na APA elaborado. Programa de Replantio de Espécies Nativas na APA implementa-
do. Número de atividades de Educação Ambiental.

Resultados Esperados:

Recuperação de áreas afetadas pela extração ilegal de madeira e repovoamento de espécies na-
tivas de flora na APA. Moradores, usuários e estudantes com maior conscientização ambiental.

Instituições Parceiras:

Secretarias Municipais de Meio Ambiente, Instituições de Pesquisa e Ensino, Parcerias Público-
-Privadas (PPP).

Comprobatórios:

Relatórios semestrais com o quantitativo das espécies plantadas e a área de ocorrência da ati-
vidade de replantio, de forma a monitorar a taxa de crescimento e sobrevivência das espécies. 
Relatórios das atividades de Educação Ambiental.

Prioridade: 2

Sinergia com ODS:
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PROGRAMA DE FISCALIZAÇÃO E PROTEÇÃO AMBIENTAL

	 O Programa de Fiscalização e Prote-

ção Ambiental objetiva resguardar a integri-

dade ambiental da APA e de seus diferentes 

sistemas ambientais, assim como, garantir 

a integridade e a manutenção dos múltiplos 

territórios utilizados pelas comunidades tra-

dicionais. O presente programa deve ter 

interação com os programas de Manejo de 

Recursos Naturais, Programa de Monitora-

mento Ambiental e o Programa de Educa-

ção Ambiental, planejando, assim, não agir 

apenas de forma ostensiva, mas desenvol-

ver atividades educativas, preventivas e de 

boas práticas junto aos atores sociais que 

se relacionam direta ou indiretamente com 

a UC.

Quadro 10 - Ação Estratégica: Fiscalização de Tráfego de Veículos. Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

FISCALIZAÇÃO DE TRÁFEGO DE VEÍCULOS

Justificativa:
Por meio das oficinas participativas foi constatado que a faixa de praia e as dunas fixas e móveis 
são consideradas Recursos e Valores Fundamentais da APA do rio Pacoti e que esses sistemas 
ambientais sofrem um forte impacto por meio de atividades antrópicas, principalmente aquelas 
causadas pelo tráfego de veículos.

Indicadores:
Áreas de tráfego de veículos mapeadas. Programa de fiscalização elaborado. Número de ações 
de fiscalizações realizadas. Definição dos limites da APA e ampliação da poligonal de modo a 
contemplar as APPs, especialmente as áreas de dunas.
Resultados Esperados:

Mitigação do tráfego de veículos em áreas proibidas, cumprindo o que está disposto no decreto 
de criação da APA. Programa de fiscalização implementado. Poligonal da APA ampliada.

Instituições Parceiras:

Detran, BPMA, BPTUR, SEMA, Semace, Guarda Municipal e Demutran.

Comprobatórios:

Relatórios de acompanhamento bimestral com os comprobatórios das atividades, aceites de 
convite, atas de reunião e demais instrumentos que especifiquem a execução das atividades. 
Mapa da poligonal ampliada.

Prioridade: 5

Sinergia com ODS:
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Quadro 11 - Ação Estratégica: Realizar as campanhas fixas de educação ambiental promovidas pela SEMA. Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

PLANO ESPECÍFICO DE SUSTENTABILIDADE SOCIOECONÔMICA

	 O Programa de Educação Ambien-

tal objetiva elaborar e executar ações 

estratégicas de educação ambiental 

para um público amplo impulsionando a 

construção de valores sociais, saberes e 

habilidades voltados para a conservação 

do meio ambiente. 				  

	 A SEMA, pasta responsável pela 

gestão da APA do Rio Pacoti, atualmen-

te, possui campanhas fixas de educação 

ambiental em seu calendário de ativida-

des, além dessas, o presente Programa 

deverá focar principalmente em novas 

práticas de educação ambiental que 

possam atingir e disseminar a existência 

e relevância da UC perante a sociedade. 

O presente programa deve ter interação 

com os programas de Monitoramento 

Ambiental e de Gestão Participativa, Or-

ganização Social e Econômica.

CAMPANHAS FIXAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PROMOVIDAS PELA SEMA

Justificativa:

As campanhas de educação ambiental promovidas pela Sema fazem parte do PPA da pasta e 
devem continuar sendo promovidas pelo órgão gestor da APA.

Indicadores:
Número de campanhas de educação ambiental realizadas. Número de atores envolvidos nas 
campanhas de educação ambiental.
Resultados Esperados:

Difundir a existência da APA do Rio e Pacoti e a importância de sua existência e seus ecossiste-
mas.

Instituições Parceiras:

Prefeituras, Conselho Gestor, Instituições Privadas.

Comprobatórios:

Relatórios semestrais com o quantitativo dos indicadores e comprobatórios das atividades rea-
lizadas.

Prioridade: 2
Sinergia com ODS: 
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Quadro 12 - Ação Estratégica: Vem Passarinhar na APA do Rio Pacoti. Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

VEM PASSARINHAR NA APA DO RIO PACOTI

Justificativa:

A prática de observação de aves já é uma realidade em UCs gerenciadas pela Sema, por meio de 
uma parceria realizada com o projeto Vem Passarinhar CE. A APA do rio Pacoti possui atributos 
necessários para a implementação dessa atividade, principalmente pela diversidade de avifauna 
presente na região, evidenciado por Ribeiro (2021).

Indicadores:

Programa Vem Passarinhar na APA do rio Pacoti implementado. Número de atividades de obser-
vação de aves realizadas. Número de participantes envolvidos.

Resultados Esperados:

Difundir o conhecimento sobre a avifauna que ocorre na APA do Rio Pacoti e desenvolver um 
espírito conservacionista na população.

Instituições Parceiras:

Vem Passarinhar CE

Comprobatórios:

Relatórios semestrais com o quantitativo dos indicadores e comprobatórios das atividades rea-
lizadas.

Prioridade: 2

Sinergia com ODS:
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PROGRAMA DE GESTÃO PARTICIPATIVA, ORGANIZAÇÃO SOCIAL
E ECONÔMICA

	 O programa de gestão participati-

va, organização social e econômica tem 

como objetivo estimular uma gestão parti-

cipativa e descentralizada, impulsionando 

e capacitando o conselho gestor e outros 

atores sociais nos diferentes processos de 

gestão, proporcionando uma maior efetivi-

dade e sustentabilidade da UC. Além disso, 

o presente programa visa elaborar ações 

estratégicas que oportunizem a sustenta-

bilidade financeira por meio de princípios e 

diretrizes que auxiliem na gestão orçamen-

tária da APA. O presente programa deve ter 

interação com o Programa de Educação 

Ambiental.

Quadro 13 - Ação Estratégica: Capacitação de Recursos Humanos. Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

Justificativa:

A capacitação de recursos humanos é uma ferramenta metodológica propícia para a implemen-
tação de uma gestão participativa e que influencia na divulgação da UC, capacitando o conselho 
gestor e os diversos atores sociais que se relacionam direta ou indiretamente com a APA.

Indicadores:

Número de capacitações realizadas. Número de membros do conselho gestor capacitados. Nú-
mero de atores sociais externos ao conselho gestor capacitados.

Resultados Esperados:

Fortalecimento do conselho gestor nas tomadas de decisão referentes à gestão da APA e estí-
mulo a um pensamento crítico e ambiental por parte dos diversos atores sociais que se relacio-
nam com a UC.

Instituições Parceiras:

Secretarias estaduais e municipais de Educação, Turismo, Meio Ambiente e Cultura, Sistema “S”, 
Instituições de Pesquisa e Ensino e parcerias público-privadas.

Comprobatórios:

Relatórios semestrais com o quantitativo dos indicadores e comprobatórios das atividades rea-
lizadas.

Prioridade: 5

Sinergia com ODS:  
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Quadro 14 -  Ação Estratégica: Criação de Estratégias de Sustentabilidade Econômica. Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

CRIAÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA

Justificativa:

Ação estratégica que pretende auxiliar na implementação de recursos financeiros externos à 
Sema, por meio de mecanismos de sustentabilidade econômico-financeira da UC através de di-
ferentes propostas de subsídio econômico como, por exemplo, o mercado de carbono.

Indicadores:

Propostas de estratégias de sustentabilidade econômica elaboradas.

Resultados Esperados:

O aporte de recursos financeiros externos subsidiará as diversas atividades de gestão da APA.

Instituições Parceiras:

Instituições de Pesquisa e Ensino, Órgãos Ambientais (estaduais e municipais) e parcerias públi-
co-privadas.

Comprobatórios:

Relatórios semestrais com parcerias, convênios, termos de cooperação técnica ou outro instru-
mento firmado com o órgão gestor.

Prioridade: 5

Sinergia com ODS:  
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Quadro 15 - Ação Estratégica: Desenvolver a Cadeia Produtiva do Pescado. Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

DESENVOLVER A CADEIA PRODUTIVA DO PESCADO

Justificativa:

O desenvolvimento da cadeia produtiva do pescado é uma ferramenta de relevante importância 
para um desenvolvimento sustentável e que pode proporcionar uma transformação na realida-
de socioeconômica de pescadores e marisqueiras locais. É importante salientar que as comuni-
dades tradicionais que exploram os diversos recursos pesqueiros da APA do rio Pacoti, por meio 
das oficinas participativas foram consideradas como Recursos e Valores Fundamentais da APA, 
logo, se faz necessário o desenvolvimento de ações estratégicas que garantam não apenas a 
manutenção desses grupos sociais, mas ações que provoquem uma melhoria em seu modo vida 
social e econômico.

Indicadores:

Diagnóstico da pesca artesanal. Número de pescadores e marisqueiras capacitados. Cadeia pro-
dutiva do pescado implementada.

Resultados Esperados:

Maior conhecimento sobre as atividades pesqueiras que ocorrem na APA do rio Pacoti. Impacto 
positivo na renda dos pescadores e marisqueiras locais.

Instituições Parceiras:

Colônias e associações de pescadores, Sistema “S”, Instituições de Pesquisa e Ensino, Curso de 
Engenharia de Pesca da Universidade Federal do Ceará, Curso de Engenharia de Alimentos da 
Universidade Federal do Ceará e parcerias público-privadas.

Comprobatórios:

Relatórios semestrais com o comprobatório das atividades realizadas.

Prioridade: 3

Sinergia com ODS: 



79PLANO DE MANEJO - APA DO RIO PACOTI

Quadro 16 -  Ação Estratégica: Desenvolvimento do turismo ecológico e de base comunitária (turismo de base comunitária e turismo náuti-
co). Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

DESENVOLVER  O TURISMO ECOLÓGICO E DE BASE COMUNITÁRIA

Justificativa:
O turismo ecológico e de base comunitária é uma atividade de grande expressividade e que 

pode garantir a preservação e a sustentabilidade da APA, além de auxiliar em uma maior pro-

moção e divulgação de seus atributos, belezas cênicas e sua importância para a conservação de 

diferentes espécies, sistemas ambientais e seus serviços ecossistêmicos associados. Dentro de 

uma cadeia do turismo ecológico destaca-se a grande vocação que a APA do Rio Pacoti possui 

para o desenvolvimento de um turismo náutico. E um outro ponto positivo do turismo ecológico 

é a possibilidade de desenvolver um turismo de base comunitária, gerando renda para as comu-

nidades locais e aproximando-as da gestão da UC.

Indicadores:
Mapeamento das atividades com vocação para o turismo ecológico. Diagnóstico participativo 

das atividades turísticas realizadas e em potencial. Número de atores locais capacitados para o 

desenvolvimento do turismo de base comunitária.
Resultados Esperados:
Programa de turismo ecológico e de base comunitária elaborado. Programa de turismo ecológi-

co e de base comunitária implementado.

Instituições Parceiras:

Secretarias estaduais e municipais de Educação, Turismo, Meio Ambiente e Cultura, Parceria pú-

blico-privada, associações de moradores e outras associações locais e colônias de pescadores, 

Instituições de Pesquisa e Ensino, COFECO, Beach Park, Setor de Hotelaria e Hospedagem, Rede 

TUCUM, Instituto Terramar e ONGs.

Comprobatórios:

Relatórios mensais com o quantitativo das atividades e descrição das ações realizadas. Após a 

implementação do programa de turismo ecológico e de base comunitária, entrega de relatórios 

semestrais com a comprovação da execução do programa.

Prioridade: 5

Sinergia com ODS:  
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Quadro 17 - Ação Estratégica: Articulação Interinstitucional. Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL

Justificativa:

A articulação interinstitucional é uma ferramenta fundamental para o estabelecimento de parce-
rias e cooperações técnicas com diversas instituições e atores sociais para a efetividade de polí-
ticas públicas que impactam direta ou indiretamente a gestão da APA e seus Recursos e Valores 
Fundamentais.

Indicadores:

Número firmado de Termos de Cooperação Técnica entre instituições e órgão gestor. Número 
de Relatórios Técnicos produzidos.

Resultados Esperados:

Fortalecimento de parcerias interinstitucionais. Implementação de políticas públicas que se rela-
cionam direta ou indiretamente com os diferentes atores sociais da APA.

Instituições Parceiras:

Secretarias estaduais e municipais, associação de moradores locais, setor de hotelaria e hospe-
dagem, BPMA, BPTUR, DETRAN, DEMUTRAN, Guarda Municipal, BPRE.

Comprobatórios:

Relatórios técnicos mensais das atividades realizadas. Termo de Cooperação Técnica.

Prioridade: 4

Sinergia com ODS: 
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PROGRAMA DE USO PÚBLICO E INFRAESTRUTURA

	 O ordenamento das atividades de 

uso público na APA do Rio Pacoti é essencial 

para que os objetivos da unidade de con-

servação sejam cumpridos. Esse programa 

tem como objetivo norteador ordenar as 

atividades de uso público que ocorrem na 

UC, promovendo visitação, lazer e recrea-

ção de forma ordenada e sustentável, res-

guardando as comunidades tradicionais e 

a prestação de serviços ambientais. Além 

disso, a capacitação de infraestrutura obje-

tiva trazer uma melhoria nas atividades de 

administração, rotineiras e de implementa-

ção do plano de manejo.

Quadro 18 - Ação Estratégica: Ampliação da Infraestrutura da APA. Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

AMPLIAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DA APA

Justificativa:

Suprir a demanda referente ao atendimento de público visitante e melhoria das condições de 
trabalho da equipe do órgão gestor.

Indicadores:

Número de técnicos atuando na gestão da APA. Número de equipamentos adquiridos para ativi-
dades administrativas e de implementação do Plano de Manejo. Sede da APA construída.

Resultados Esperados:

A melhoria da ampliação de infraestrutura da APA reverbera diretamente em uma tendência 
positiva no cenário de gestão da UC.

Instituições Parceiras:

Órgãos ambientais (estaduais e municipais), parceria público-privada.

Comprobatórios:

Documentação comprobatória dos indicadores apresentados.

Prioridade: 3

Sinergia com ODS:
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Quadro 19 - Ação Estratégica: Plano de Uso Público. Fonte: Equipe técnica do Projeto (2022).

PLANO DE USO PÚBLICO

Justificativa:

Justifica-se a implementação do Plano de Uso Público para ordenar e melhor gerir os diferentes 
tipos de uso que ocorrem na APA. Além disso, oportunizar a identificação de novas atividades 
em potencial a serem desenvolvidas. O presente programa deve ter interação com os progra-
mas de Monitoramento Ambiental e Pesquisa Científica, Programa de Manejo dos Recursos Na-
turais, Programa de Fiscalização e Proteção Ambiental e Programa de Educação Ambiental.

Indicadores:

Programa de Uso Público atualizado. Programa de Uso Público implementado.

Resultados Esperados:

Com o Plano de Uso Público atualizado e implementado espera-se um ordenamento efetivo das 
diversas práticas turísticas que ocorrem na APA, em harmonia com o meio ambiente e as comu-
nidades do entorno.

Instituições Parceiras:

Secretarias estaduais e municipais de educação, turismo, meio ambiente e cultura, parceria pú-
blico-privada, associações de moradores e outras associações locais e Colônia de Pesca.

Comprobatórios:

Relatórios semestrais com os comprobatórios das atividades apresentadas no Plano de Uso Pú-
blico.

Prioridade: 5

Sinergia com ODS: 
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APÊNDICE A
QUADROS DESCRITIVOS DOS SISTEMAS AMBIENTAIS ENCONTRADOS NA APA DO RIO PACOTI

FAIXA PRAIAL

Características 

Naturais

Capacidade de uso Riscos de ocupa-

ção

Potencialidades Limitações Ecodinâmica e 

Fragilidade

Área plana ou levemen-
te inclinada em direção 
ao mar.

Patrimônio paisagístico;
Turismo e Lazer; áreas
de reprodução.

Alta permoporosidade;
alta vulnerabilidade de
poluição; restrições
legais.

Ambiente fortemente
instável e com áreas frá-
geis.

Processos erosivos ati-
vos; comprometimento 
no equilíbrio do balanço
sedimentológico da 
faixa litorânea; com a 
ocupação desordenada 
pode perder o atrativo 
turístico; especulação 
imobiliária.

RESTINGA

Características 

Naturais

Capacidade de uso Riscos de ocupa-

ção

Potencialidades Limitações Ecodinâmica e 

Fragilidade

Feições deposicionais 
paralelas à linha de cos-
ta; formato alongado; 
pode ocorrer cobertura 
vegetal.

Turismo e Lazer; pesca
artesanal; pouso de avi-
fauna.

Restrições legais;
vulnerável à ocupação.

Ambiente fortemente
instável e com áreas
frágeis.

Despejo de efluentes; 
perda
de atrativo turístico; 
perda de
locais de pesca; aterra-
mento.

SUPERFÍCIE DE DEFLAÇÃO ATIVA

Características 

Naturais

Capacidade de uso Riscos de ocupa-

ção

Potencialidades Limitações Ecodinâmica e 

Fragilidade

Transição ativa; proces-
sos de mobilização de 
sedimentos ainda ati-
vos; localizadas entre a 
linha de preamar e du-
nas.

Patrimônio paisagístico; 
fonte de sedimento; re-
cargas de aquíferos.

Suscetível à poluição; 
baixo suporte.

Baixo suporte para edifi-
cação; perda de atrativo 
turístico; intensificação 
de processos erosivos

Baixo suporte para edifi-
cação; perda de atrativo 
turístico; intensificação 
de processos erosivos

SUPERFÍCIE DE DEFLAÇÃO ESTABILIZADA

Características 

Naturais

Capacidade de uso Riscos de ocupa-

ção

Potencialidades Limitações Ecodinâmica e 

Fragilidade

Situada de forma adja-
cente ao cordão de du-
nas; conecta o continen-
te com cordão dunar; 
presença de vegetação 
herbácea.

Patrimônio paisagístico;
Turismo e Lazer; áreas
de reprodução.

Restrições às atividades 
agrícolas; suscetíveis a 
poluição de recursos hí-
dricos.

Ambiente de transição 
tendendo a mediana-
mente estável

Podem retomar proces-
sos erosivos.
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DUNAS MÓVEIS

Características 

Naturais

Capacidade de uso Riscos de ocupa-

ção

Potencialidades Limitações Ecodinâmica e 

Fragilidade

Ambientes morfologi-
camente elevados sem 
cobertura vegetacional; 
granulometria variando 
de fina a média; idade 
geológica recente; alta-
mente instáveis.

Formação de lagoas 
e recarga de recursos 
hídricos subterrâneos; 
patrimônio paisagístico; 
turismo e lazer; refúgio 
de avifauna.

Vulnerabilidade à ero-
são; susceptibilidade à 
contaminação dos re-
cursos hídricos; baixo 
suporte para edificação.

Ambiente fortemente 
instável e com áreas frá-
geis.

Desmonte de dunas; in-
tensificação de erosão 
costeira; trânsito de au-
tomotores podem de-
sestabilizar o campo de 
dunas; assoreamento 
de recursos hídricos.

DUNAS FIXAS

Características 

Naturais

Capacidade de uso Riscos de ocupa-

ção

Potencialidades Limitações Ecodinâmica e 

Fragilidade

Ambientes morfologi-
camente elevados co-
bertos por vegetação; 
granulometria variando 
de fina a média; idade 
geológica recente com 
indícios de ação pedo-
genética que contri-
buem para as condições 
de fitoestabilização.

Formação de aquíferos; 
recarga de aquíferos; 
patrimônio paisagístico; 
biodiversidade; turismo 
e lazer; prevenção de 
erosão.

Suscetíveis à contami-
nação de aquíferos; 
vulnerabilidade à ocu-
pação; restrições legais.

Ambiente de transição, 
tendendo a mediana-
mente frágil.

Desestabilização e pro-
cessos de degradação; 
assoreamento de lago-
as/lagunas; especulação 
imobiliária; perda de 
biodiversidade e atrati-
vos paisagísticos.

PLANÍCIE FLUVIOMARINHA COM MANGUEZAIS

Características 

Naturais

Capacidade de uso Riscos de ocupa-

ção

Potencialidades Limitações Ecodinâmica e 

Fragilidade

Ambientes de acumula-
ção; inundações diárias; 
solos salinos e vegeta-
ção paludosa marítima 
de mangues.

Turismo e Lazer; ber-
çário de espécies ma-
rinhas; proteção de 
espécies; serviços am-
bientais e econômicos; 
retenção de sedimen-
tos; auxiliam no seques-
tro de carbono; pro-
tegem da erosão e do 
assoreamento.

Restrições legais; polui-
ção de recursos hídri-
cos.

Ambiente mediana-
mente estável quando 
em estado de equilíbrio 
ecológico; área frágil a 
medianamente frágil.

Degradação do man-
guezal; perda da biodi-
versidade; intensifica-
ção da erosão; poluição 
de recursos hídricos.

PLANÍCIE FLUVIOMARINHA COM APICUNS E SALGADOS

Características 

Naturais

Capacidade de uso Riscos de ocupa-

ção

Potencialidades Limitações Ecodinâmica e 

Fragilidade

Terrenos brejosos; ve-
getação halófilas; solos 
fortemente salinizados; 
associados às bordas de 
manguezais.

Aquicultura e salinas; 
campos e pastagens.

Restrições legais; salini-
dade de solos.

Ambiente de transição 
com área frágil a media-
namente frágil.

Despejo de efluentes; 
expansão da aquicultu-
ra.
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Fonte: Equipe técnica do projeto com base em Meireles (2014) e Ceará (2021).

PLANÍCIE LACUSTRE

Características 

Naturais

Capacidade de uso Riscos de ocupa-

ção

Potencialidades Limitações Ecodinâmica e 

Fragilidade

Área plana; sedimentos 
arenosos e finos; situ-
ados às bordas de am-
bientes lacustres; inun-
dações sazonais.

Turismo e Lazer; pesca 
artesanal; mineração 
controlada; agroextrati-
vismo.

Restrições legais; susce-
tíveis à poluição.

Ambiente de transição 
com áreas frágeis.

Degradação de mata 
ciliar; perda de atrativo 
turístico; despejo de 
efluentes.

PLANÍCIE FLUVIAL

Características 

Naturais

Capacidade de uso Riscos de ocupa-

ção

Potencialidades Limitações Ecodinâmica e 

Fragilidade

Área plana; bordeja os 
rios com grande capa-
cidade de escoamento; 
cobertas de vegetação; 
solos férteis.

Agroextrativismo; turis-
mo e lazer.

Restrições legais; susce-
tíveis à poluição.

Ambiente de transição; 
áreas medianamente 
frágeis a medianamente 
estáveis.

Degradação de mata 
ciliar; perda da biodiver-
sidade; assoreamento 
dos rios; poluição dos 
rios; despejo de efluen-
tes; mineração irregu-
lar.

TABULEIROS PRÉ-LITORÂNEOS

Características 

Naturais

Capacidade de uso Riscos de ocupa-

ção

Potencialidades Limitações Ecodinâmica e 

Fragilidade

Área plana; interrompi-
do por estuários e rios; 
ambientes antigos.

Expansão urbana; agri-
cultura; pecuária.

Deficiência hídrica; lixi-
viação de solos.

Ambiente estável; áre-
as medianamente está-
veis.

Degradação de áreas; 
poluição; expansão 
urbana desordenada; 
comprometimento na 
recarga de aquíferos.

NECK VULCÂNICO (MORRO CARARU)

Características 

Naturais

Capacidade de uso Riscos de ocupa-

ção

Potencialidades Limitações Ecodinâmica e 

Fragilidade

Morro testemunho de 
uma paleochaminé vul-
cânica; Morro do Cara-
ru.

Patrimônio paisagístico; 
recursos minerais.

Vertentes íngremes; 
restrições legais; expo-
sição rochosa.

Área instável, mesmo 
com a resistência do 
material; vertentes ín-
gremes do Morro Cara-
ru.

Perda de patrimônio 
paisagístico; risco de 
acidentes por queda de 
blocos rochosos.

LAGOAS/LAGUNAS

Características 

Naturais

Capacidade de uso Riscos de ocupa-

ção

Potencialidades Limitações Ecodinâmica e 

Fragilidade

Área plana; áreas de 
inundação; de origem 
fluvial e freático; encon-
trados em áreas inter-
dunares ou de tabuleiro.

Disponibilidade hídrica; 
pesca artesanal; refúgio 
de avifauna.

Inundações sazonais; 
suscetíveis à poluição e 
contaminação.

Ambiente de transição. 
Áreas frágeis.

Assoreamento das lago-
as; poluição dos recur-
sos hídricos; perda de 
atrativos turísticos.
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APÊNDICE B
PRINCIPAIS NORMAS QUE REGEM A UC DA APA DO RIO PACOTI

ESFERA LEGISLAÇÃO EPÍGRAFE

Federal Constituição Federal de 1988 Institui um Estado Democrático, des-
tinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liber-
dade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a jus-
tiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem in-
terna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias.

Federal Lei nº 9.433/1997 Institui a Política Nacional de Recur-
sos Hídricos, cria o Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídri-
cos, regulamenta o inciso XIX do art. 
21 da Constituição Federal, e altera o 
art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março 
de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, 
de 28 de dezembro de 1989.

Federal Lei nº 9.985/2000 Institui o Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação da Natureza.

Federal Lei nº 303/2002 Dispõe sobre parâmetros, definições 
e limites de Áreas de Preservação 
Permanente.

Federal NORMAM-03/DPC/ 2003 Estabelece normas e procedimentos 
sobre o emprego das embarcações 
de esporte e/ou recreio empregadas 
exclusivamente em atividades NÃO 
COMERCIAIS, visando à segurança 
da navegação, à salvaguarda da vida 
humana e à prevenção da poluição 
ambiental por parte dessas embarca-
ções no meio aquaviário.

Federal Lei nº 369/2006 Dispõe sobre os casos excepcionais, 
de utilidade pública, interesse social 
ou baixo impacto ambiental, que pos-
sibilitam a intervenção ou supressão 
de vegetação em Área de Preserva-
ção Permanente - APP.

Federal Lei nº 369/2006 Dispõe sobre exercício da competên-
cia comum relativas à proteção das 
paisagens naturais notáveis, à prote-
ção do meio ambiente, ao combate à 
poluição em qualquer de suas formas 
e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora.

Federal Lei nº 12.651/2012 Dispõe sobre a proteção da vegeta-
ção nativa.

Estadual Constituição Estadual de 1989 Derivada da expressa reserva de po-
der da representação soberana da 
Nação Brasileira, a Constituição Fede-
ral, a Constituição Estadual compre-
ende assegurar os mesmos direitos.
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Estadual Lei nº 12.488/1995 Dispõe sobre a Política Florestal do 
Estado do Ceará e dá outras provi-
dências.

Estadual Decreto nº 25.278/2000 Cria a APA do Rio Pacoti.

Estadual Decreto nº 25.777/2000 Cria o Corredor Ecológico do Rio Pa-
coti.

Estadual Lei nº 14.950/2011 Institui o Sistema Estadual de Unida-
des de Conservação do Ceará - SEUC.

Estadual Decreto nº 5.300/2004 Regulamenta a Lei nº 7.661, de 16 de 
maio de 1988, que institui o Plano 
Nacional de Gerenciamento Costeiro 
- PNGC, dispõe sobre regras de uso e 
ocupação da zona costeira e estabe-
lece critérios de gestão da orla maríti-
ma, e dá outras providências.

Estadual Lei nº 13.796/2006 Institui a Política Estadual de Geren-
ciamento Costeiro, e o Plano Estadu-
al de Gerenciamento Costeiro e dá 
outras providências.

Estadual Decreto nº 32.164/2017 Altera o decreto de Criação do Corre-
dor Ecológico do rio Pacoti.

Estadual Lei nº 16.710/2018 Altera a estrutura da administração 
estadual.

Estadual Lei complementar 231/2021 Institui o Sistema Estadual do Meio 
Ambiente - Siema, e o Fundo Estadual 
do Meio Ambiente - Fema, reformula 
a política estadual do meio ambiente.

Estadual Projeto de Lei Dispõe sobre a Política Estadual do 
Gerenciamento Costeiro - PEGC, Re-
vogando as Leis nº 13.796 de 30 de 
Junho de 2006, lei nº 16.810, 08 de Ja-
neiro de 2019 e os parágrafos 1°, 2º, 3º 
e 5º da lei nº 16.064 de 25 DE Julho de 
2016, aprova o Zoneamento Ecológi-
co Econômico do Estado do Ceará – 
ZEEC, e dá outras providências.

Municipal Lei nº 12.247/2007 Disciplina a prática da kitesurf no mu-
nicípio de Fortaleza.

Municipal Lei nº 784/2008 Dispõe sobre o Plano Diretor de De-
senvolvimento Integrado do municí-
pio de Eusébio.

Municipal Lei complementar 062/2009 Institui o Plano Diretor Participativo 
do Município de Fortaleza.

Municipal Lei nº 947/2011 Dispõe sobre o uso e ocupação do 
solo no município de Aquiraz.

Municipal Decreto nº 13.942/2016 Altera o decreto nº 12.247/2007.
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LISTA DE SIGLAS
APA – Área de Proteção Ambiental

APP – Área de Preservação Permanente

Ceac – Centro de Estudos Ambientais Costeiros

Cobio – Coordenadoria de Biodiversidade

Coema – Conselho Estadual de Meio Ambiente

Cofeco – Colônia de Férias dos funcionários da Companhia Elétrica do Ceará

Conama - Conselho Nacional do Meio Ambiente

GT - Grupo de Trabalho

IN – Instrução Normativa

ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

PD – Plano Diretor

PDDIE - Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Eusébio

RVF - Recursos e Valores Fundamentais

SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas

Sema – Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima

Semace – Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará

SENAR - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural

SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial

SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial

SENAT - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte

Seuc – Sistema Estadual de Unidades de Conservação

SESC - Serviço Social do Comércio

SESCOOP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo

SESI - Serviço Social da Indústria

Siema – Sistema Estadual de Meio Ambiente

Sisnama - Sistema Nacional do Meio Ambiente

Sistema S -  Conjunto de nove instituições de interesse de categorias profissionais, estabelecidas pela 

Constituição brasileira

SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação

UC – Unidade de Conservação

ZC - Zona de Conservação

ZCb - Zona de Conservação da biodiversidade

ZCpn - Zona de Conservação do peixe-das-nuvens

ZOU - Zona de Ocupação Urbana

ZOUdu - Zona de Ocupação Urbana de dunas urbanizadas

ZOUt - Zona de Ocupação Urbana de tabuleiros



90 PLANO DE MANEJO - APA DO RIO PACOTI

ZOUsde - Zona de Ocupação Urbana de superfície de deflação estabilizada

ZPA - Zona de Preservação Ambiental

ZPAdf - Zona de Preservação Ambiental de dunas fixas

ZPAdm - Zona de Preservação Ambiental de dunas móveis

ZPAfp - Zona de Preservação Ambiental de faixa praial

ZPAm - Zona de Preservação Ambiental de manguezais

ZPArh - Zona de Preservação Ambiental de recursos hídricos

ZUR - Zona de Uso Restrito

ZURas - Zona de Uso Restrito de apicuns e salgados

ZURsda - Zona de Uso Restrito de superfície de deflação ativas



O Plano de Manejo é o documento técnico que define o zone-

amento da unidade de conservação e as normas que devem 

presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais.

O Plano de Manejo da APA do Rio Pacoti é a principal ferramen-

ta para orientar sobre como a unidade de conservação deve ser 

implementada para alcançar seus objetivos de criação. 

O Plano de Manejo também é uma oportunidade de integrar e 

coordenar todos os tipos e níveis de informações, planos e de-

cisões, a partir de uma análise do contexto e do entendimento 

comum do que é mais importante acerca da unidade de con-

servação.
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